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Esta pesquisa, de natureza etnográfica, teve por objetivo caracterizar o processo avaliativo em LE 
em uma escola de idiomas no interior de São Paulo. Para tanto, investigaram-se as concepções de 
linguagem, ensino, aprendizagem e avaliação que norteiam a prática dos professores envolvidos 
— um professor de inglês e a pesquisadora — nos papéis de professora de espanhol e de aluna de 
inglês, sendo a pesquisadora aluna desse professor no grupo de inglês pesquisado. A partir da 
observação das aulas de seu professor de inglês e de suas experiências como aluna desse grupo, a 
pesquisadora encontra subsídios para o desenvolvimento de uma reflexão sobre a sua própria 
prática como professora de espanhol. Os dados foram coletados por meio de entrevistas com os 
sujeitos, questionários, gravação em áudio das aulas e diários escritos pela pesquisadora após as 
aulas. A análise dos dados foi baseada nos estudos sobre competência comunicativa e abordagem 
comunicativa (Canale & Swain, 1980;1983; Almeida Filho, 1986, 1987,1993, 1999; Savignon, 
1991,  entre  outros)  e  nas  teorias  sobre  avaliação  em  LE  (Scaramucci,  1997,1999,  2000, 
2000/2001; Rolim, 1998; Avelar,  2001; Caldas, 2001; Batista,  2004).Os resultados da análise 
apontam para um descompasso entre o discurso dos professores envolvidos, os quais declaram 
adotar  uma  abordagem  comunicativa  e  uma  avaliação  coerente  com  essa  abordagem.  Suas 
práticas em sala de aula, entretanto, revelam grandes equívocos em relação ao que seja um curso 
de línguas comunicativo e uma avaliação compatível com essa abordagem. A avaliação ainda é 
predominantemente somativa, visando à nota e à aprovação. A avaliação formativa declarada 
pelos professores é praticamente inexistente no contexto. Os alunos apresentam, na maioria dos 
casos, uma concepção de avaliação reducionista, relacionando diretamente avaliar a fazer uma 
prova. Implicações para a formação do professor de língua estrangeira são apresentadas.
Palavras chave: língua estrangeira; formação de professores; escolas de idiomas.
ABSTRACT
This research of ethnographical nature had the objective of characterizing the evaluative process 
in a foreign language in a school of idioms of the countryside of Sao Paulo state. For so, it was 
investigated  the  conceptions  of  language,  teaching,  learning  and  evaluation  which  lead  the 
involving teacher’s  experiment  — an English teacher  and he researcher  — in the roles  of  a 
Spanish teacher  and an  English student  being the  researcher  a  student  of  this  teacher  in  the 
focused English group. Having the classes (giving by this teacher) and the researcher experiments 
(from this group) as a starting point, the researcher found allowance for developing a reflection 
about her own practices as a Spanish teacher. The data were collected throughout interviews with 
the subjects, questionnaires, class recording and daily reporters written by the researchers’ right 
after the classes. Data analysis was based on the studies about communicative competence and 
communicative approach (Canale & Swain, 1980, 1983; Almeida Filho, 1986, 1987, 1993, 1999; 
Savignon,  1991,  among  others)  and  on  the  theories  about  foreign  language  evaluation 
(Scaramucci,  1997, 1999, 2000, 2000/2001; Rolim, 1998; Avelar, 2001; Caldas, 2001;Batista, 
2004). The results of the analysis show an irregularity between a coherent evaluation and the 
involved teacher’s discourse which theoretically claim they adopt a communicative approach. 
Their experiments in the classroom, meanwhile, indicate many misunderstandings based on what 
is supposed to be a communicative language course and on a compatible evaluation within this 
approach. The evaluation is predominantly traditional, aiming only the grades and the approval. 
Continuous evaluation asserted by the teachers is inexistent in this context. Students declare, in 
most of the cases, a reductionist evaluation conception, connecting evaluating to doing a test. 
Foreign language teacher training implications are showed.
 
Keywords: foreign language, teacher training, school of idioms.
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1 CAPÍTULO I  TRAJETÓRIA DE INVESTIGAÇÃO
INTRODUÇÃO
As escolas e institutos de idiomas ganharam importância em especial a partir da década de 
80 quando se desenvolveram mais  expressivamente,  desenvolvimento esse impulsionado pelo 
grande público interessado em aprender um idioma, em geral,  por necessidades profissionais. 
Com o fracasso do ensino de inglês nas escolas públicas, criou-se um mito de que só se aprende 
uma língua estrangeira estudando em uma escola de idiomas. Frases como “Eles não aprendem 
português quanto mais inglês” (Moita Lopes, 2001) circulam no meio educacional, apoiadas por 
teorias  sociais  que  atribuem  ao  déficit  lingüístico  e/ou  cultural  do  aluno  o  fracasso  da 
aprendizagem de LE na escola pública mascarando, assim, a ineficiência da instituição (Patto, 
1984;  Moita  Lopes,  1984).  Dessa  forma,  cria-se  um círculo  vicioso,  pois  os  professores  já 
chegam à escola descrentes da capacidade dos alunos e estes, desmotivados por acharem que não 
vão conseguir aprender. Concomitante à desvalorização do ensino de inglês na escola pública, 
assistimos  ao fenômeno  das  redes  de ensino  particulares  de  idiomas  as  quais  se  espalharam 
rapidamente  pelo  país.  Esse  fenômeno  se  deve,  especialmente,  ao  “boom”  da  globalização, 
quando aprender uma LE converteu-se em uma necessidade de todos aqueles que buscam uma 
posição  no  mercado  de  trabalho.  Para  atender  a  essa  crescente  demanda  de  alunos,  tais 
instituições  passaram a absorver  grande parte  dos  professores  que se  formam nos cursos  de 
Letras. Profissionais com formação em outras áreas, mas com conhecimento na língua alvo e 
nativos  sem formação  específica  para  o  ensino  de  línguas  também encontraram lugar  nesse 
mercado.
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Dados da ABF (Associação Brasileira de Franchising) mostram em números o crescimento 
das escolas de idiomas franqueadas. A classificação de 2007, abaixo apresentada no quadro 1 
aponta cinco escolas de idiomas entre as vinte maiores redes de franquias do Brasil. 




13º Mc Donald’s 542
19º CNA 423
20º Yázigi 360
TOTAL DE FRANQUIAS DE ESCOLAS DE IDIOMAS: 3544 unidades.
Tabela 1 : Franquias de escolas de idiomas
Fonte: www.portaldofranchising.com.br
Como se pode observar pelos dados, é expressiva a participação das escolas de idiomas no 
plano educacional.  No entanto,  apesar dessa grande participação,  não há nenhum controle do 
MEC sobre essas instituições. Para se abrir uma escola de idiomas não é necessário ter formação 
na área educacional, abre-se uma escola como se abre qualquer outra empresa.
Considerando essa abrangência e a importância desse contexto de ensino-aprendizagem de 
línguas  nos  dias  atuais,  deve-se  reconhecer  a  relevância  de  estudos  que  focalizem  o  seu 
funcionamento, o seu cotidiano com seus problemas e dificuldades. Apesar disso, ainda persiste 
na sociedade uma visão de escola de idiomas como um “curso livre”, “opcional” e “elitizado” o 
que explicaria, talvez, o menor interesse de pesquisadores da área pelo tema da avaliação nesse 
contexto.  Por  outro  lado,  há  diversos  estudos  nesse  contexto  que  abordam  a  interação 
coordenador-professor, como Liberali (1998), Abreu (1998), Estefogo (2001), Polifemi (1998) e 
Ortale (2003).
Ao mesmo tempo, é necessário distinguir focos e objetivos no contexto de escola pública e 
de escola de idiomas. Na escola pública, por exemplo, devido ao número de alunos, à infra-
estrutura e a própria formação do professor, torna-se difícil a implementação de cursos como os 
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de uma escola de idiomas. Além disso, não seria a meta da escola regular, e aqui incluo a escola 
particular, dar um curso de línguas como uma escola de idiomas. Atualmente, o que se vê na 
escola regular é a “cultura do vestibular”. Não somente no que diz respeito ao ensino de línguas, 
mas também das  outras  disciplinas do currículo  do ensino médio,  nota-se o vestibular  como 
objetivo quase que exclusivo. Sendo assim, a leitura e compreensão de textos em inglês  e o 
ensino de conteúdo gramatical se justificam pela necessidade e objetivos dos alunos. Por outro 
lado, acredito que seja reducionista afirmar que a habilidade de leitura é a única com a qual os 
alunos da escola pública terão contato. O crescimento do uso da Internet mesmo entre as classes 
menos favorecidas e, com essa ferramenta, o acesso a vídeos, músicas e até programas de TV de 
países anglófonos aproximam os aprendizes de uma outra realidade da língua e nesse caso, é 
notório o  interesse  — especialmente  dos  adolescentes  — e a  necessidade de se  desenvolver 
outras habilidades que não apenas a da leitura. Nas salas de bate-papo virtuais, além da leitura, é 
necessário  saber  escrever  para  interagir  com  as  outras  pessoas.  Atualmente,  são  possíveis 
conversas telefônicas via internet, o que exigiriam a capacidade de compreensão e produção oral 
para que a comunicação se efetivasse.
Uma questão  central  quando se  discute o ensino é  o seu papel  na sociedade.  A escola 
regular — pública ou privada, a meu ver, deve ocupar-se da formação mais ampla da criança, 
compreendendo  um papel  de  formadora  do  cidadão.  Segundo  o  dicionário  LUFT,  educar é 
“promover (no educando) o desenvolvimento harmônico de sua capacidade física, intelectual e 
moral”. Nessa mesma linha de pensamento, acredito e defendo que educar, no sentido amplo do 
termo, implica preparar para a vida mais que preparar para o vestibular. Essa última função seria 
apenas uma daquelas desempenhadas pela escola mais como uma conseqüência de um ensino de 
qualidade do que como uma meta única e exclusiva. 
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Infelizmente, na maioria dos contextos de ensino, é essa visão reducionista de ensino que 
prevalece. No ensino de inglês, por exemplo, a língua é vista como um objeto a ser adquirido, 
dominado. Dessa forma, o foco das aulas é justamente o domínio das suas estruturas. O caráter 
social  da  língua  é  ignorado  e,  consequentemente,  as  relações  de  poder  implícitas  na  língua 
também. 1
Partindo para o objeto desta pesquisa, vários estudos (Rolim, 1998; Avelar, 2001; Caldas, 
2001;  Scaramucci,  1997, 2000,  2004) abordam a avaliação em LE em escolas  públicas e  as 
constatações são, em geral, muito semelhantes. Em grande parte dos cenários, percebe-se que 
existe um desencontro entre o currículo e as necessidades/expectativas dos alunos com relação à 
LE,  ou  seja,  entre  o  que  se  ensina  e  o  que os  alunos realmente  gostariam de  aprender.  Tal 
desencontro  causa  frustração  e  desinteresse  pelo  ensino  de  LE o  qual,  em grande parte  dos 
contextos, se distancia muito da realidade dos alunos; estes, por sua vez, estudam para tirar nota 
na prova o que reforça uma visão tradicional de avaliação, isto é, aprende-se e estuda-se para a 
prova,  sendo esta,  ainda um instrumento disciplinador.  Além disso,  o planejamento é  apenas 
burocrático, pois o professor não explicita os objetivos do ensino desencadeando, geralmente, 
incoerência entre abordagem de ensinar e de avaliar. Em suma, o desencontro entre expectativas 
dos alunos e um planejamento de ensino não adequado ao contexto em que se aplica desloca o 
foco do ensino da aprendizagem para a burocracia, isto é, os alunos estudam somente para tirar 
nota, e os professores usam a nota como um instrumento de poder para manter o controle sobre 
um grupo de alunos desinteressados pela aula. A nota é o centro das relações professor-aluno na 
escola.
1  Peirce (1989) faz uma reflexão interessante sobre as relações sociais e de poder intrínsecas ao ensino de língua 
estrangeira (inglês). No capítulo II, p.32 apresento uma resenha desse trabalho.
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Ao observar mais de perto o contexto de escola de idiomas, pude identificar, entretanto, 
outras questões de ensino-aprendizagem que merecem ser estudadas mais profundamente, como a 
avaliação  do  ensino-aprendizagem dos  alunos,  por  exemplo  — foco desta  pesquisa  — tema 
polêmico  entre  professores,  alunos  e  pais  de  alunos,  “vilã”,  odiada  e  temida  pelos  alunos  e 
instrumento de poder para os professores, como apontei anteriormente. Nas escolas de idiomas é 
corrente a idéia de que por ser um curso livre, a avaliação não é necessária, relevante; ao mesmo 
tempo, os pais cobram que a escola mostre no fim do semestre os “resultados” da aprendizagem 
do filho, em forma de provas e boletins. Sobre a primeira crença há que se destacar que quando 
os professores dizem que a avaliação não é necessária, eles estão implicitamente pensando em 
provas de lápis e papel, o que reflete ainda uma visão reducionista do que seja avaliar. Creio que 
é importante avaliar o aluno em uma escola de idiomas e que se apliquem testes escritos, no 
entanto, há outras formas de avaliação que podem auxiliar no processo de ensino-aprendizagem. 
Essas formas ainda são pouco conhecidas e difundidas entre os próprios professores. Quanto à 
cobrança dos pais, esta reflete a crença de que a “seriedade” de um curso ou de uma instituição se 
mede pelo rigor e até pela quantidade de provas realizadas.
Como  se  pode  notar,  nas  escolas  de  idiomas,  a  situação  não  se  distancia  muito  da 
realidade da escola pública quanto às concepções de avaliação que fundamentam as práticas de 
sala  de  aula,  já  que  a  cultura  de  avaliar  dos  professores  ainda  permanece  arraigada  a  uma 
concepção tradicional de avaliação. Assim como na escola pública, também aqui se estuda para 
“tirar nota” e, conseqüentemente, ser aprovado. O estudo de Romero (1989) corrobora essa idéia 
de super valorização da nota ao constatar que na escola de idiomas, uma visão tradicional de 
ensino e avaliação ainda predomina. Em minha prática como professora nesse contexto constatei 
que,  grande  parte  das  escolas  de  idiomas  “vende”  um  ensino  nos  moldes  da  abordagem 
comunicativa, com o foco no uso cotidiano da língua, de forma natural e autêntica, independente 
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do que isso signifique para cada pessoa. No entanto, as concepções e práticas de avaliação são 
muito  semelhantes  àquelas  tradicionais  predominantes  nas  escolas  regulares,  públicas  e 
particulares. Dessa forma, se a escola de idiomas pretende oferecer um ensino com um foco e 
objetivos  diferentes  daqueles  das  escolas  regulares,  o  planejamento,  os  materiais,  o  ensino e 
principalmente  a  avaliação devem refletir  essa  mudança.  O que defendo não é  que  nos  três 
contextos apresentados — escola pública, privada e escola de idiomas — os objetivos de ensino 
sejam os mesmos e sim, que currículos e objetivos de ensino diferentes impliquem ensino e 
avaliações diferentes, coerentes com o planejamento proposto. Entretanto, nem sempre é o que 
ocorre na maioria dos contextos, criando-se um descompasso entre o planejamento, o currículo e 
o que realmente se avalia. 
Em resumo,  este  trabalho  enfoca  o  processo  avaliativo  em uma escola  de  idiomas  e 
pretende mostrar as percepções de um professor de inglês sobre a sua avaliação em contraste com 
a visão constatada pela análise dos dados e suas implicações para a prática de sala de aula. A 
pesquisadora, também sujeito da pesquisa, está presente no cenário do professor de inglês como 
aluna e, a partir dessa interação entre diferentes papéis reflete sobre sua prática como professora 
de espanhol.
A partir das análises e reflexões desenvolvidas nesse trabalho espero contribuir para o 
processo de formação de professores  em diferentes  contextos  educacionais  nos  quais,  muitas 
vezes,  o  tema  da  avaliação  não  recebe  a  atenção  nem  o  espaço  para  discussão  merecidos. 
Também espero contribuir para o “desvendamento” do contexto de escola de idiomas que ainda é 
pouco estudado apesar de sua importância e expressividade no âmbito de ensino de línguas no 
Brasil.
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1.1 JUSTIFICATIVA E ESCOLHA DO TÓPICO
O  ensino  de  língua  estrangeira,  LE  doravante,  cresceu  expressivamente  no  mundo, 
especialmente no pós 2a Guerra, desenvolvimento esse que se iniciou durante esse período pela 
necessidade  de  comunicação  entre  os  aliados.  A  partir  da  década  de  90,  tal  crescimento  se 
acentuou ainda mais com o processo de globalização e a maior necessidade de comunicação entre 
os  povos.  Acompanhando  esse  crescimento,  os  estudos  sobre  ensino/aprendizagem  de  LE 
também  se  intensificaram  em  busca  de  melhores  métodos  e  materiais  para  se 
ensinar/aprender/avaliar  um  idioma  incluindo,  também,  esforços  voltados  à  formação  do 
professor de línguas.
É  relevante  considerar  também  que  o  ensino  de  espanhol  se  desenvolveu 
consideravelmente em todo o Brasil e está presente praticamente em todas as escolas de idiomas. 
Com o Mercosul, alguns acordos foram assinados entre os países membros no que concerne ao 
ensino dos seus idiomas oficiais — português, espanhol e guarani. A proposta é que se incluam 
nos currículos os idiomas oficiais, além da implantação de programas de formação de professores 
de espanhol e português em cada país membro. Tal fato justifica um espaço maior nos âmbito de 
pesquisas em ensino-aprendizagem de espanhol e na formação desse professor.
O interesse pela avaliação surgiu, justamente, da minha experiência como professora de 
espanhol e aluna de inglês nesse contexto. Observando a minha prática e a de outros professores, 
questionava  os  métodos  e  instrumentos  utilizados  para  a  avaliação  da  aprendizagem.  Como 
professora, me sentia às vezes insegura ao avaliar meus alunos e, na minha experiência como 
aluna, diversas vezes me senti injustiçada ao ser avaliada.
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Motivada  por  esses  questionamentos,  ainda durante  a  graduação,  procurei  auxílio  nas 
teorias da Lingüística Aplicada (LA doravante), mais precisamente no que concerne ao ensino-
aprendizagem de línguas. Através de leituras e discussões e observações de minha prática como 
professora de LE durante a iniciação científica, surgiram mais perguntas que respostas para os 
meus  questionamentos,  pois  à  medida  que  observava  a  minha  prática  com um olhar  crítico 
percebia as incoerências e contradições em sala de aula. Em vários momentos me perguntava se 
estava sendo justa com meus alunos ao avaliá-los, e se a nota atribuída a cada um refletia o seu 
nível de aprendizagem, ou ainda se a minha aula e a minha avaliação estavam de acordo com os 
princípios da minha abordagem de ensinar.
Os estudos sobre avaliação em LE em contexto de escola de idiomas,  na maioria das 
vezes, focalizam a sala de aula a partir do ensino e da perspectiva do professor no processo de 
ensino-aprendizagem, sendo os alunos e a aprendizagem, em geral, pouco considerados.
Este estudo, em uma escola de idiomas pretendeu não somente enfocar a avaliação em seu 
processo mas também ser um ponto de partida para a reflexão do professor sobre sua própria 
prática.  A escola  de  idiomas  e  os  profissionais  que  atuam nesse  contexto ainda  carecem de 
estudos que ajudem a desvendar esse contexto, a compreender melhor o que se passa no seu dia-
a-dia,  com  seus  problemas  e  peculiaridades.  Neste  estudo  ainda  tentei  dar  voz  aos  alunos, 
optando  por  dois  ambientes  para  observação.  Acredito  que  o  intercâmbio  de  experiências 
enquanto  aluna,  professora  e  pesquisadora  me  proporcionou  grandes  oportunidades  de 
questionamento e reflexão sobre minha prática em sala de aula. 
O  tema  central  deste  trabalho  —  a  avaliação  —  será  abordado  considerando-se  a 
perspectiva de professores e alunos e suas inter-relações, visando a um conhecimento mais amplo 
do micro-cosmo da sala de aula. Apesar de o foco desse trabalho recair sobre a avaliação da 
aprendizagem,  não  há  como  não  tratar  do  ensino,  já  que  esses  dois  processos  estão 
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intrinsecamente relacionados.  A avaliação deve refletir  conteúdos e objetivos de ensino e,  às 
vezes,  acaba  por  determiná-los  devido  ao  seu  grande  poder  dentro  do  processo  de  ensino-
aprendizagem e seus  efeitos são sentidos  por  alunos,  professores  e  pela sociedade em geral. 
Diversos estudos abordam a influência da avaliação no ensino o que tem sido denominado na 
literatura de efeito retroativo (Alderson e Wall 1993; Scaramucci 2000/2001; 2004 dentre outros). 
Esses estudos serão apresentados e discutidos no capítulo teórico.
1.2 PERGUNTAS DE PESQUISA
Esta  pesquisa  enfoca  a  construção  do  processo  avaliativo  em  uma  escola  de  idiomas, 
norteando-se pelas seguintes perguntas:
a) Quais as concepções de professores e alunos da escola com relação à prática de avaliação de 
LE?
b) Qual a percepção do professor João a respeito de sua concepção e prática de avaliação? Qual 
a percepção da pesquisadora a respeito da concepção e prática do professor João?
c) Qual a percepção da pesquisadora como professora a respeito de sua concepção e prática de 
avaliação?
d)  Como se relacionam as experiências da pesquisadora como professora e aluna, e sua prática 
de ensino/aprendizagem/avaliação como professora de LE?
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1.3 METODOLOGIA DA PESQUISA
Nesta pesquisa, de natureza etnográfica, enfoco o processo avaliativo em uma escola de 
idiomas, partindo da análise da sala de aula, sendo dois os ambientes analisados: 1) sala de aula 
de espanhol em que a pesquisadora era a professora e 2) a sala aula de inglês do professor João, 
na qual a pesquisadora era aluna.2 A triangulação dos dados coletados através dos diferentes 
instrumentos é um fator importante para que se tenha uma maior proximidade das características 
do contexto em estudo.
Neste  estudo,  a  adoção  da  etnografia  se  justifica  já  que  o  foco  está  no  processo,  no 
significado  das  ações  dos  participantes,  considerando  seus  pontos  de  vista,  e  pretende-se 
aprofundar a  análise dos dados coletados buscando-se uma particularização do contexto e da 
situação.  Esses  procedimentos  caracterizam um estudo de caso,  pois se tem um sistema,  um 
contexto de pesquisa bem delimitado, e enfatiza-se o conhecimento do particular.
Na seqüência, apresento o cenário da pesquisa, incluindo um breve perfil da escola, os 
sujeitos participantes e as avaliações aplicadas.
1.3.1 Cenário da pesquisa
Esta pesquisa focaliza o processo de ensino-aprendizagem de LE numa escola de idiomas. 
Até  o  momento,  poucas  pesquisas  se  dedicam  a  esse  contexto  tão  importante  apesar  de 
representarem um amplo mercado de trabalho para os alunos egressos dos cursos de Letras, além 
2  Os nomes utilizados  são fictícios  para  preservar  a  identidade dos sujeitos.  Os perfis  dos  professores  serão 
apresentados mais adiante.
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de ser um importante contexto de ensino-aprendizagem de línguas pela sua grande difusão na 
última década, principalmente. 
A escola em estudo — com 150 alunos entre crianças, adolescentes e adultos dos quais, 
70% estão matriculados no curso de inglês — está situada em uma cidade do interior paulista e 
em um bairro de classe média. A escola também oferece cursos de espanhol, francês e italiano.
A instituição  adota  uma  filosofia  de  ensino  baseada  no  ensino  de  línguas  atrelado  a 
conteúdos culturais. Uma vez ao mês, um professor (geralmente convidado) ministra palestras 
sobre temas de interesse dos alunos, como por exemplo, culinária italiana e literatura inglesa, 
com o intuito de mostrar ao aluno que aprender a LE lhes permite ter acesso à literatura, à arte e à 
cultura em geral, além de comunicar-se com nativos em viagens, ouvir músicas e assistir a filmes 
na língua-alvo. Projetos interdisciplinares também são desenvolvidos com o intuito de trazer até o 
aluno uma realidade cotidiana de uso da língua, como, por exemplo, ao elaborar um cartaz sobre 
a utilização racional de copos plásticos na escola. Nesse exemplo, a LE é uma ferramenta para 
que o aluno se expresse nessa língua ao tentar conscientizar as outras pessoas a economizarem 
copos plásticos por uma questão de consciência e cidadania.
A coordenadora  da  escola,  idealizadora  desses  projetos,  acredita  no  bom resultado  já 
obtido com esses trabalhos. A motivação dos alunos, bem como sua freqüência e participação é 
expressiva, sendo necessária uma reserva de vagas para essas “aulas-palestras”.
As aulas regulares têm duração de 1 hora e 15 minutos distribuídas em dois dias semanais 
ou 2 horas e meia em um único dia. Os professores são orientados pela coordenação a sempre 
desenvolverem atividades de interesse dos alunos e não se restringirem apenas ao livro didático 
adotado.
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Todos os professores da escola, incluindo a coordenadora, são formados em Letras com 
habilitação  específica  para  o  ensino  de  LE  e  afirmam  dar  aulas  seguindo  os  princípios  da 
abordagem comunicativa. 
Os  materiais  didáticos  adotados  pela  escola  compõem-se  de  livros  didáticos  — 
desenvolvidos,  segundo  os  professores  e  a  escola,  seguindo  os  princípios  comunicativos  — 
atividades  extras  produzidas  pelos  professores,  como  por  exemplo,  atividades  com  filmes, 
músicas, dentre outros materiais autênticos.
Nesse contexto, o sistema avaliativo compreende avaliação oral e escrita. Esta última é 
elaborada pelos  professores  conjuntamente  em reuniões pré-agendadas;  porém, nem todos os 
professores comparecem a todas as reuniões devido aos diferentes compromissos de cada um. A 
padronização/unificação das provas escritas foi uma tentativa — segundo a coordenadora — de 
homogeneizar as aulas já que cada professor mostra uma prática distinta em sala de aula, apesar 
de utilizarem o mesmo material didático, e de afirmarem dar aulas nos moldes comunicativos. A 
meu  ver,  a  padronização  das  provas  apresenta  um  lado  positivo  ao  propiciar  uma  maior 
integração  entre  os  professores  no  momento  da  elaboração  dessas  avaliações  e  permite  um 
acompanhamento da coordenação da escola sobre o ensino. Enquanto professora, entretanto, não 
me agrada a idéia de ter que aplicar uma prova padronizada; com certeza,  gostaria  de poder 
adaptar a avaliação dependendo dos grupos de alunos. A idade dos alunos, por exemplo, é um 
fator  importante  que  deve ser  considerado  no ensino,  na  escolha  dos  materiais  e  na  própria 
avaliação.  Portanto,  a  padronização  das  avaliações  deve  ser  pensada  considerando  as 
particularidades de cada instituição, o número de alunos e o perfil dos mesmos. 
A elaboração e a aplicação da avaliação oral ficam a critério de cada professor, sendo este 
livre para escolher o melhor procedimento, seja contar a história de um livro ou simplesmente 
responder algumas perguntas sobre o conteúdo do livro. Por um lado, as avaliações diferentes se 
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justificam na medida em que as aulas são diferentes.  Entretanto,  é importante lembrar que a 
intenção da coordenadora era a de padronizar as avaliações e, conseqüentemente, as aulas dos 
professores.  Dessa  forma,  tanto  a  avaliação oral  quanto  a  escrita  deveriam ser  padronizadas. 
Além disso, é difícil padronizar uma avaliação se as aulas ficam a critério de cada professor. Os 
objetivos de ensino deveriam ser os mesmos, incluindo as competências e habilidades a serem 
ensinadas,  os  quais  seriam retomados na avaliação.  No entanto,  não há um planejamento de 
ensino que norteie o trabalho pedagógico na escola. 
Por outro lado, as diferenças expressivas entre as avaliações orais se configuram, muitas 
vezes como um problema, já  que cada professor aplica  uma prova diferente,  com critérios e 
objetivos variáveis e não muito claros. O fato de se deixar a escolha da avaliação oral a critério de 
cada professor pode ser interpretada como um não-reconhecimento por parte da instituição da 
importância  dessa  avaliação  e/ou  ainda  como  um  desconhecimento  de  suas  peculiaridades 
transformando-a  em  apenas  uma  formalidade,  em  um  instrumento  para  dar  uma  nota.  Em 
entrevista, a coordenadora afirma que em suas turmas não aplica prova oral, devido ao número 
reduzido de alunos (três ou quatro) não havendo necessidade desse momento formal, já que ela 
podia  acompanhar  o  desempenho  dos  alunos  diariamente.  Nesse  acompanhamento,  a 
coordenadora/professora diz observar a pronúncia dos alunos, o modo como se expressa na LE, 
correção  gramatical;  no  entanto,  formalmente  não  há  uma  acompanhamento  em  forma  de 
anotações, muito menos em forma de um  feedback aos alunos, o que seria esperado em uma 
avaliação contínua. Por outro lado, a professora não acredita que tal procedimento seja possível 
em uma turma de dez alunos, por exemplo.
Além do livro didático e da lousa, a escola oferece bons recursos para o professor, como, 
por exemplo, televisão, vídeo cassete, DVD, aparelhos de CD, computador, telão e retro-projetor, 
que estão à disposição dos professores sempre que necessário. Tais recursos são utilizados com 
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certa freqüência por alguns professores enquanto que por outros, quase nunca. Mais uma vez, 
podem-se notar  grandes diferenças  entre a  prática  dos  professores  da escola,  apontando para 
concepções sobre ensinar, aprender e avaliar distintas, que caracterizo mais adiante.
1.3.1.1 Os sujeitos
a) A professora pesquisadora
No período da coleta dos dados, a professora-pesquisadora tinha 23 anos e dava aulas de 
espanhol para duas turmas, porém, somente uma delas foi observada para o desenvolvimento 
deste trabalho. Trabalhou por 4 anos na escola em questão (2001 a 2004). Concluiu em 2004 o 
curso de Letras numa universidade estadual paulista. Durante os anos de 2001 e 2002, trabalhou 
como professora de espanhol numa escola de idiomas em uma cidade do estado de Minas Gerais 
e  em  2003,  lecionava  espanhol  para  7ª.e  8ª.  séries  do  ensino  fundamental  em  um  colégio 
particular. Também era aluna de inglês do professor João, na mesma escola onde a pesquisa se 
desenvolveu. Acredito que a reflexão sobre a minha própria prática foi uma tarefa árdua, porém 
enriquecedora, que muito me ajudou no aprimoramento do meu trabalho em sala de aula.
Em minhas aulas, além do livro didático, trabalhava atividades extras com músicas, filmes 
e  textos  autênticos  de  interesse  dos  alunos.  De  maneira  geral,  o  material  didático  supria  as 
necessidades  e  interesses  dos  professores  e  alunos.  Devido  ao  caráter  atual  das  atividades 
propostas, o trabalho em sala de aula se desenvolvia de maneira divertida e interessante, tendo 
boa aceitação entre os alunos.
b) O professor João
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O professor João, que também se graduou em Letras numa universidade estadual paulista 
em 1979, tinha 55 anos no período de coleta dos dados. Trabalhou na rede oficial de ensino até 
1985, quando foi para a Inglaterra, onde morou por um ano e meio. Ao voltar ao Brasil, começou 
a trabalhar como professor de inglês em uma escola de idiomas e num colégio particular  da 
cidade. Em 2000, foi contratado pela escola na qual este trabalho se desenvolveu. Quando soube 
da intenção da pesquisadora com relação a esse estudo, mostrou-se interessado e colocou-se à 
disposição para ajudar e colaborar com o que fosse necessário.
As suas aulas não seguiam um esquema prévio e oscilavam entre o uso do livro didático, 
bate-papos informais e atividades extras as quais o professor João poucas vezes trazia. Durante o 
semestre, incentivava os alunos a trazerem músicas e até filmes para serem trabalhados em sala. 
Quando algum aluno trazia uma música, por exemplo, o professor não sugeria nenhuma atividade 
e  raramente  havia  alguma  discussão  sobre  o  tema  da  música;  na  maioria  das  vezes  apenas 
ouvíamos as músicas no fim da aula para “relaxar”; algumas poucas vezes havia lacunas que 
deveríamos preencher com palavras e expressões da música. Os filmes também eram uma forma 
de entretenimento, pois o professor não propunha nenhuma atividade para ser desenvolvida antes, 
durante ou depois do filme.
c) Os alunos da professora-pesquisadora
A turma escolhida para participar da pesquisa cursava o 1°semestre do curso de espanhol 
regular. Os alunos aceitaram colaborar com a pesquisadora e até acharam “divertida” a idéia de 
ter um gravador em sala durante as aulas. O grupo era composto por sete adolescentes — 2 
garotos e 5 garotas e todos cursavam inglês nessa escola. A faixa etária oscilava entre 16 e 19 
anos.  Esse  grupo foi  escolhido por  ter  sido o mais  flexível  e  comprometido com a idéia  de 
desenvolver a pesquisa.
d) Os alunos do professor João
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A turma de inglês avançado do professor João era composta por quatro moças e um rapaz. 
Todos  os  alunos  trabalhavam  e,  por  esse  motivo,  muitas  vezes  não  faziam  as  tarefas  e/ou 
chegavam cansados para a aula. Os alunos aceitaram a idéia do gravador durante as aulas, porém, 
às vezes se sentiam um pouco inibidos com a sua presença; tal fato foi constatado observando o 
desempenho dos alunos durante as aulas gravadas e não gravadas. No entanto, podemos dizer que 
houve uma boa colaboração por parte dos alunos durante todo o semestre, permitindo a gravação 
das  aulas  e  das  avaliações  orais,  bem  como  respondendo  aos  questionários  propostos  pela 
pesquisadora.
1.4  OS INSTRUMENTOS DE PESQUISA
a) Observação em sala de aula
Durante  o  1ºsemestre  de  2004,  foram gravadas,  em áudio,  quinze  aulas  de  inglês  do 
professor João, quinze aulas de espanhol da professora-pesquisadora, assim como as avaliações 
orais  dos  alunos  de  ambos  os  professores.  Foram  entrevistados  os  demais  professores  e  a 
coordenadora  pedagógica  da  escola,  o  que  contribuiu  para  uma  melhor  caracterização  do 
contexto.  A  variedade  de  instrumentos  de  coleta  se  justifica  na  medida  em  que  permite  a 
triangulação dos dados e comparações ao longo da análise, visando a uma maior validade das 
conclusões.
Essas gravações foram importantes porque me permitiram um revisionamento das minhas 
aulas  como  professora  e  das  aulas  do  professor  João  em  busca  de  fatos  e  evidências  que 
pudessem enriquecer a análise. Além disso, as gravações possibilitam uma análise mais completa, 
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a diminuição de deduções falsas e o tratamento de acontecimentos infreqüentes. As gravações em 
vídeo não foram possíveis nesse contexto devido à resistência de alguns participantes.
b) Entrevistas
Os quatro professores de inglês da escola foram entrevistados pela pesquisadora para um 
mapeamento de suas formações, concepções sobre avaliação e possível interesse em participar 
desta  pesquisa.  A  partir  dessa  conversa  pude  definir  mais  facilmente  o  sujeito  da  pesquisa 
considerando  o  grau  de  interesse,  a  disponibilidade  de  horários  e  a  empatia  professor-
pesquisadora.  Em anexo,  apresento  as  principais  questões  discutidas  com os  professores  nas 
entrevistas.
c) Diários
Após as minhas aulas, eram feitos relatos das atividades propostas e da participação dos 
alunos, incluindo reflexões a partir das minhas percepções sobre a aula. O mesmo procedimento 
foi adotado para as aulas do professor João: após cada aula, anotava no diário minhas percepções 
e críticas enquanto aluna. No total, foram 20 aulas de cada turma registradas em diário.
Os diários com notas de campo estimulam a reflexão e permitem o acesso posterior a 
informações detalhadas  sobre  o contexto,  sendo importantes  para o  desenvolvimento de uma 
pesquisa desta natureza.
d) Avaliações dos alunos no contexto
Este item abarca as avaliações feitas pelos alunos de espanhol e pelos alunos do professor 
João.
A avaliação na escola era feita, como já disse, por meio de uma prova escrita e uma oral 
aplicadas bimestralmente. Além dessas duas notas, os professores eram incentivados a atribuírem 
notas para a participação dos alunos em sala e tarefas de casa; a aplicação de tal procedimento 
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ficava a critério de cada professor. Além disso, a escola não determinava um valor padrão para 
essa nota.
Foram analisadas as provas escritas dos cinco níveis de ensino existentes na escola no 
período da coleta dos dados. Em geral, as provas seguem o mesmo estilo, sendo constituídas de 
quatro partes: A, compreensão oral (Listening); B, exercícios gramaticais, em forma de lacunas 
para completar (Grammar); C, um texto ou um parágrafo, dependendo do nível, com exercícios 
de verdadeiro/falso ou perguntas sobre o texto (Reading) e D, produção escrita, sendo a proposta 
um  parágrafo  ou  um  diálogo,  em  geral  (Writing).  Predominam  os  exercícios  na  parte  B 
(Gramática), sendo este em torno de seis ou sete do total de dez exercícios da prova. Para a prova 
oral, feita individualmente com o professor,  era solicitado aos alunos que lessem algum livro 
paradidático  ou  um texto  sobre  o  qual  eram feitas  perguntas.  Em alguns  casos,  o  professor 
também podia fazer perguntas sobre o conteúdo gramatical estudado no semestre.
A turma da professora-pesquisadora foi avaliada bimestralmente com uma prova oral e 
escrita e, no fim do semestre, com um trabalho alternativo, no qual os alunos deveriam elaborar 
cartazes de conscientização sobre o uso racional da água. Chamo esse trabalho de alternativo 
porque não fazia parte do planejamento da escola e surgiu de uma idéia da professora de trabalhar 
alguns temas importantes  da realidade dos  alunos em sala  de aula.  Antes da elaboração dos 
cartazes, os alunos assistiram a uma palestra sobre a água, sua importância e a reciclagem de 
materiais ministrada por um estudante de Biologia. Também leram um texto sobre esse assunto 
na LE que serviu de base para uma discussão e posterior desenvolvimento da atividade proposta 
como avaliação.
Esse trabalho, a meu ver, trouxe bons resultados já que foi um elemento motivador na sala 
de aula. Os alunos empenharam-se em buscar informações sobre o assunto para a elaboração dos 
cartazes. Em uma aula, foram trabalhados conteúdos lingüísticos necessários para que os alunos 
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pudessem desenvolver a atividade — linguagem da propaganda e imperativo, por exemplo. Por 
outro lado, a demanda de tempo para a realização dessa atividade foi um elemento complicador, 
devido  ao  fato  de  que  não estava  no  planejamento  do  curso.  Ao todo foram utilizadas  três 
semanas de aula desde a palestra sobre o tema até a elaboração e entrega dos trabalhos.
Já a turma do professor João foi avaliada formalmente apenas no fim do semestre também 
por  meio  de  uma  prova  oral  e  de  uma escrita.  Diferentes  sistemas  de  avaliação  podem ser 
explicados  pelo  fato  de  o  grupo  do  professor  João  ser  considerado  “Avançado”  e  não  se 
enquadrar, obrigatoriamente, no sistema regular de avaliação proposto pela escola. Para a prova 
oral, o professor pediu que os alunos escolhessem um livro entre as opções trazidas por ele (um 
para todo o grupo) para ser lido. No momento da avaliação, os alunos deveriam contar a história 
do livro para o professor. Este, por sua vez, também fazia perguntas pontuais sobre a história do 
livro. Essas avaliações serão analisadas no decorrer do trabalho.
Formalmente,  nenhuma nota foi atribuída à participação dos alunos em sala de aula e 
tampouco  às  tarefas  de  casa  — atividades  do  livro  de  exercícios  — nesses  dois  contextos 
analisados.
e) Sessão de visionamento
Após a análise dos dados, fiz uma sessão de visionamento com o professor João numa 
tentativa de expor as minhas constatações e dar a oportunidade ao professor de se posicionar ao 
relembrar  os  fatos  ocorridos  durante  o  curso.  Essa  conversa  com  o  professor  foi  muito 
enriquecedora  pois  pude  comprovar  e  refutar  algumas constatações  feitas  a  partir  dos  dados 
coletados. 
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1.5 ORGANIZAÇAO DA DISSERTAÇÃO
Neste  primeiro  capítulo,  apresentei  e  justifiquei  a  escolha  do  objeto  pesquisado,  o 
contexto no qual a pesquisa se desenvolveu bem como as perguntas de pesquisa que nortearam a 
análise dos dados.  Caracterizei  ainda a  metodologia  de coleta  e análise dos dados,  além dos 
instrumentos  utilizados.  No capítulo  II,  apresentei  a  fundamentação  teórica  que  embasa  esse 
trabalho e, finalmente, no capítulo III, a análise e discussão dos dados.
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2 CAPÍTULO II  FUNDAMENTAÇAO TEÓRICA
No capítulo I apresentei o problema de pesquisa, a justificativa para a escolha do objeto, a 
metodologia e o contexto de pesquisa. Neste capítulo, apresento a fundamentação teórica deste 
trabalho.
2.1 A ABORDAGEM COMUNICATIVA NO ENSINO DE LÍNGUAS
Nos  últimos  anos,  praticamente  todos  os  métodos  de  ensino  de  línguas  apresentaram 
como objetivo fazer com que o aluno fosse capaz de se comunicar na língua-alvo. No entanto, na 
década  de  70,  educadores  passaram  a  questionar  se  eles  estavam  conseguindo  atingir  esse 
objetivo  satisfatoriamente.  Alguns  começaram  a  observar  que  os  alunos  podiam  produzir 
sentenças corretas gramaticalmente, mas inadequadas quando em um contexto fora da sala de 
aula.  Outros  começaram a perceber  que,  para  comunicar-se  efetivamente  na língua-alvo,  era 
necessário  mais  que  conhecimento  de  estruturas  e  regras  da  língua.  Em  muitos  casos,  os 
aprendizes tinham conhecimentos das estruturas mas eram incapazes de colocá-las em uso, com 
um  propósito  de  comunicar-se  (Widdowson,  1978).  Dessa  forma,  fez-se  evidente  que  para 
comunicar-se,  os  aprendizes  deveriam  aprender  algumas  funções  nessa  língua,  como  pedir 
informações,  convidar  alguém para sair,  entre outras,  dentro de um contexto social  (Wilkins, 
1976,  apud Larsen-Freeman).  Nesse  momento,  tornou-se  claro  que  para  comunicar-se  numa 
língua  não  basta  ter  conhecimento/competência  lingüística,  é  necessária  uma  competência 
comunicativa (Hymes, 1971) que inclui o quando e onde dizer o quê e para quem. A definição de 
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competência comunicativa, porém, gerou controvérsias entre autores e, vale retornar a Chomsky 
e sua definição de competência para entender melhor esse conceito. 
Na década de 60, Chomsky propõe sua teoria da gramática gerativo-transformacional e 
conceitua o conhecimento lingüístico como sendo composto por competência (competence)  e 
desempenho (performance), considerando línguas como sistemas governados por regras e não 
afetados  pelas  variações  sociais  e  situacionais,  ou  seja,  o  aspecto  social  e  humano  não 
influenciaria  na  língua.  (Llurda,  2000).  Chomsky  desenvolve  sua  teoria  considerando  uma 
comunidade  homogênea  e  um  falante-nativo  ideal.  Para  esse  autor,  competência  é  o 
conhecimento internalizado que o falante-ouvinte nativo ideal tem de sua língua (conhecimento 
tácito) e o desempenho (performance) se refere à produção, externação dessa competência.
Em contrapartida, Hymes (1972) faz uma forte crítica à teoria de Chomsky e sugere um 
novo modelo de competência acrescentando o conceito de capacidade ou ability. Para Hymes, é 
necessário  transcender  as  noções  de competência  perfeita,  comunidade  de  fala  homogênea  e 
independência de fatores socioculturais presentes na teoria chomskiana. Esse autor introduz o 
conceito de competência comunicativa para definir todo o conhecimento e habilidade para o uso 
da  língua  que  o  falante-ouvinte  possui  abrangendo,  além  do  conhecimento  e  a  habilidade 
gramatical,  também o conhecimento de fatores socioculturais,  gerando uma conhecida citação 
sua: “Há regras de uso sem as quais as regras de gramática seriam inúteis”.
Já  na  década  de  80,  Canale  &  Swain(1980)  retomam  o  conceito  de  competência 
comunicativa proposto por Hymes como base para o ensino e avaliação de línguas, apresentando 
um modelo de competência comunicativa que abarca três componentes: a competência gramatical 
(o conhecimento lexical e de regras morfológicas e sintáticas), a competência sociolingüística (as 
regras socioculturais  de uso e  as regras  do discurso) e a competência  estratégica (estratégias 
verbais e não-verbais de comunicação que visam compensar quebras e falhas na comunicação).
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Em 1983, Canale reconfigura o modelo de 1980 e sugere que a competência comunicativa 
estaria  apoiada  em  quatro  competências:  além  das  três  já  propostas  —  gramatical, 
sociolingüística e estratégica — o autor acrescenta a competência discursiva que se relaciona com 
o modo em que se combinam formas gramaticais e significados para construir um texto falado ou 
escrito, incluindo os conceitos de coesão (unidade de forma) e coerência (unidade de significado).
A partir de então, a necessidade de comunicação efetiva impulsionou o desenvolvimento 
de programas de ensino de LE baseados nos conceitos de uso da língua — o chamado movimento 
nocional-funcional que compreende o início do movimento comunicativo, pois esse programa 
ainda era criticado por segmentar a língua em funções e noções. Nessa época denominavam-se 
comunicativos  esses  programas  que  adotavam  um  conteúdo  nocional-funcional,  o  qual,  a 
princípio se norteava pelas necessidades dos alunos.
A abordagem comunicativa  de  ensino  de  línguas  tenta  operacionalizar  o  conceito  de 
competência  comunicativa.  Segundo  essa  abordagem,  o  aprendiz  deveria  adquirir  uma 
competência  mais  global,  ou  seja,  habilidades  que  transcendem  o  conhecimento  lingüístico 
isolado, o que lhe permitiria comunicar-se efetivamente e não aprenderia apenas um amontoado 
de  formas  lingüísticas  descontextualizadas  sem  saber  onde,  como  e  quando  utilizá-las 
adequadamente.  A  linguagem,  dessa  forma,  passa  a  ser  concebida  como  “um  código 
contextualizado, usado em situações reais de comunicação cujo uso requer além de conhecimento 
de formas lingüísticas, conhecimento de regras de comunicação exigindo não somente formas 
gramaticalmente  corretas  mas também socialmente  adequadas.” (Scaramucci,  1997,  p.81)  Tal 
princípio contraria as abordagens tradicionais ou estruturais de ensino que se fundamentavam em 
uma visão  de linguagem como um código descontextualizado,  formado de elementos  que se 
combinavam dando origem a sentenças gramaticalmente corretas. 
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Ao contrário dos métodos behavioristas, a abordagem comunicativa tolera o uso da língua 
materna  em  sala  de  aula  e  os  erros,  que  passam  a  ser  importantes  no  processo  de 
ensino/aprendizagem, pois são mostras do crescimento da capacidade de uso da língua.
Segundo Almeida Filho (1987, p.36), ser comunicativo
significa preocupar-se mais com o próprio aluno enquanto sujeito e agente no processo 
de formação através da LE. Isso implica menor ênfase no ensinar e mais força para 
aquilo  que  abre  ao  aluno a  possibilidade  de  se  reconhecer  nas  práticas  do que  faz 
sentido para a sua vida do que faz diferença para o seu futuro como pessoa.
Além dos aspectos apontados por Almeida Filho,  é importante  ressaltar  que,  antes  de 
tudo, ser comunicativo pressupõe ter uma visão de linguagem que priorize o sentido e um uso da 
linguagem  como  um  comportamento  social.  A  comunicação  se  efetiva  na  interpretação, 
expressão e negociação de significado caracterizando, assim, uma natureza colaborativa de fazer 
significado.
Essa  abordagem,  no  entanto,  também é  alvo  de  críticas  já  que  não  considera  alguns 
aspectos  importantes  inerentes  ao  ensino  de  línguas.  Os  aspectos  sociais,  os  interesses  e 
ideologias  que  subjazem  o  ensino  devem  vir  à  tona  no  processo  de  ensino-aprendizagem. 
Pennycook (1989), Peirce (1989) e Swan (1985) propõem reflexões interessantes e desmistificam 
a idéia de abordagem comunicativa como a cura de todos os males do ensino de LE.
Pennycook (1989) faz reflexões interessantes a respeito do ensino de língua estrangeira 
como, por exemplo, com relação à postura prescritiva dos métodos de ensino que determinam 
comportamentos sem considerar o contexto específico da sala de aula. O autor defende a não-
neutralidade da língua e a natureza política do ensino. A língua é um instrumento de poder e 
controle e o seu ensino muitas vezes, pressupõe a manutenção do status quo, das desigualdades 
sociais. No caso do inglês, a expansão do seu ensino e consequentemente da sua cultura podem 
ser interpretadas como uma forma de manutenção da dependência dos países periféricos.
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Swan  (1985)  em  uma  seqüência  de  dois  artigos,  discute  aspectos  da  abordagem 
comunicativa, suas aplicações e concretizações em sala de aula. O autor questiona, por exemplo, 
a  idéia  da  “tábula  rasa”,  ou  seja,  de  que  os  aprendizes  não  têm  ou  não  podem  transferir 
habilidades da língua materna para a língua estrangeira e que, como uma criança, devem aprender 
tais habilidades. Essa crença não se sustenta, pois os aprendizes sabem, por exemplo, negociar 
significados  em  sua  língua  materna,  faltando  a  eles,  em  língua  estrangeira,  conhecimentos 
específicos  dessa  nova  língua  como  os  lexicais.  Swan  discute  também  o  uso  de  materiais 
autênticos  ou  produzidos/adaptados  para  o  ensino  de  línguas.  Segundo o  autor,  os  materiais 
autênticos apresentam a vantagem de trazer até o aluno uma informação real, uma amostra da 
língua  em  uso.  Por  outro  lado,  os  materiais  produzidos  “artificialmente”  têm  a  função  de 
transmitir itens lingüísticos específicos de uma forma controlada, dosada. O autor alerta também 
para o paradoxo do uso de textos autênticos, já que, apesar de o foco da leitura recair no sentido 
da mensagem, a dificuldade lingüística pode levar o aprendiz a deslocar o seu foco para o código, 
ou seja, o uso desses materiais deve ser dosado.
A partir de minha experiência em sala de aula, acredito que o uso de materiais autênticos 
traz além de amostra real de língua uma motivação maior para os alunos já que eles conseguem 
ver um uso futuro e prático para o ensino. No entanto, o seu uso excessivo além de deslocar o 
foco do aprendiz para o código devido às dificuldades que podem surgir, esse material exige um 
trabalho maior  de  preparação  da  aula  pelo  professor  que,  muitas  vezes  não tem tempo nem 
formação suficiente para trabalhar com esse tipo de material.
Swan (1985) aborda também a questão do uso da língua e da importância não somente do 
significado  literal,  que  está  no  dicionário,  mas  do  valor  de  uma  sentença  em um contexto, 
incluindo as regras de uso e de comunicação e a adequação, considerando que a uma sentença 
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pode ser atribuído mais de um significado dependendo da situação em que é proferida, ou seja, o 
significado da sentença se constrói na interação entre sua estrutura e a situação de uso. Assim, o 
objetivo do ensino comunicativo seria o de tornar os aprendizes comunicativamente competentes 
e não somente estruturalmente competentes. 
Quanto à metodologia de ensino comunicativa, Swan critica a falsa dicotomia currículo 
funcional  versus currículo  estrutural  —  este  último  muito  criticado  com  o  advento  do 
comunicativismo. O primeiro dita o ensino centrado no uso de formas, o valor comunicativo das 
estruturas, as funções e estratégias. No entanto, é necessário que o aprendiz tenha conhecimento 
lexical, estrutural para colocar em prática as funções aprendidas. Dessa forma, os dois currículos 
seriam complementares e não excludentes, considerando que para expressar significados, para 
operacionalizar funções, os aprendizes precisam de conhecimento do vocabulário, da sintaxe e, 
inclusive do sistema fonético da língua em estudo visando a uma otimização da comunicação.
O autor propõe duas questões a serem consideradas em relação a significado e forma: a) 
Quais palavras e estruturas são necessárias para expressar o significado X?,  b) Quais significados 
precisamos ensinar para a palavra Y ou para a estrutura Z?
A artificialidade da comunicação em sala de aula bem como aquela presente nos materiais 
e na prática comunicativa em si é outro tópico abordado nesse artigo. Aprender uma língua não é 
o mesmo que usar essa língua fora da sala de aula. Existe um discurso típico da sala de aula e não 
se pode negar que haja uma comunicação mas, muitas vezes esta não se configura como uma 
comunicação genuína. Um certo grau de artificialidade é inerente ao ambiente da sala de aula. O 
mesmo se  passa  com atividades  do  tipo  “role  play”  e  de  vazio  de  informação  nas  quais  as 
informações são impostas, os alunos têm apenas que interagir de acordo com as informações já 
prontas, não é uma comunicação espontânea, genuína. 
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Peirce (1989) discute e critica a hegemonia do conceito de competência  comunicativa 
como uma formulação de princípios que embasam o ensino de inglês internacionalmente. Assim 
como Pennycook (1989) agrega um caráter político à educação, ou seja, ensinar é um ato político. 
A  partir  de  uma  experiência  sobre  o  ensino  de  inglês  na  África  do  Sul,  desenvolve 
princípios de uma abordagem chamada “pedagogia da possibilidade”, que desafia a desigualdade 
na sociedade em vez de perpetuá-la fazendo uma crítica à abordagem comunicativa.
Segundo  o  autor,  a  língua  se  configura  como  um  lugar  de  organização  social,  de 
contestação política e social, onde construímos nossa subjetividade e identidade e é sobre esse 
conceito  que  o  autor  se  apóia  para  criticar  o  conceito  de  competência  comunicativa  como 
difundido até então, isto é, competência comunicativa como sinônimo apenas de adequação, de 
conhecimento das regras de uso de uma língua. 
Em suma, a pedagogia da possibilidade propõe uma reconceitualização do conceito de 
competência comunicativa, sendo esta mais que o conhecimento das regras de uso, de adequação; 
competência incluiria a capacidade de dizer e escrever o que é significativo para cada um, para 
ouvir o que é  dito e  o que está escondido por trás das palavras,  para argumentar,  persuadir, 
negociar,  considerando  língua  como  discurso,  como  algo  socialmente  e  historicamente 
construído, mas ao mesmo tempo aberto à disputa. Dessa forma, a pedagogia da possibilidade 
assumiria  diferentes  formas  em  diferentes  locais  e  deveria  ser  entendida  com  referência  ao 
discurso histórico no qual se localiza.
Leung  (2005)  considera  a  competência  sociolingüística  o  coração  do  conceito  de 
competência  comunicativa  sendo  “adequação/adequado”  palavras-chave  nessa  perspectiva. 
Defende  assim  como  Peirce,  a  necessidade  de  uma  recontextualização  do  conceito  de 
competência comunicativa. Essa necessidade advém do seu isolamento, da reificação do conceito 
de competência comunicativa como um recorte da realidade, um simulacro levado para a sala de 
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aula. Tal isolamento se deve, em parte, às idealizações feitas com relação ao falante nativo como 
alguém  que  tem  um  conhecimento  completo  sobre  a  sua  língua,  como  uma  fonte  de 
conhecimento  lingüístico  e  autoridade.  Nessa  perspectiva,  ser  proficiente  em  uma  língua  é 
desempenhar-se como um nativo dessa língua, considerando que um esse teria um conhecimento 
completo da sua língua. No entanto, devemos considerar proficiência como um conceito relativo, 
gradativo e dependente do propósito de uso futuro da língua (Scaramucci, 2000). Portanto, para 
se dizer que uma pessoa é ou não proficiente em uma língua, antes é necessário esclarecer qual 
propósito, que uso futuro da língua se tem em mente. Uma pessoa pode ser proficiente para ler 
textos técnicos em inglês e uma área específica e não ser proficiente para o uso no cotidiano, por 
exemplo. Em suma, não se deve falar em proficiência como um conceito absoluto, estático e sim 
como um conceito relativo que se relaciona à especificidade da situação de uso futuro da língua. 
Outro fator importante é a redução do social à interação em sala de aula.  Considerando-se a 
importância  do  social,  faz-se  necessário  a  re-socialização  do  conceito  para  que  competência 
comunicativa não signifique apenas um simulacro do falante nativo.
Como pode-se perceber, o conceito de competência comunicativa e os próprios princípios 
da abordagem comunicativa, como toda teoria, são alvos de questionamentos e críticas, o que a 
meu ver, é muito produtivo já que a onda de comunicativismo como a tábua de salvação para as 
questões de ensino-aprendizagem de línguas nos impede de ver suas falhas e fraquezas presentes 
em toda teoria e qualquer método. Muitas vezes o ensino comunicativo se apresenta como um 
dogma nos ambientes de ensino de línguas, especialmente nas escolas de idiomas, contexto deste 
trabalho, onde quem não é comunicativo, ou pelo menos, não se declara como tal, está fora do 
mercado, é isolado como um portador de doença infecciosa. Tal dogma é alimentado e suportado 
pela indústria de materiais didáticos que lançam livros com rótulo comunicativo — que vendem 
— mas, muitas vezes, o conteúdo do produto não corresponde ao rótulo da embalagem. Entre 
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tantas denominações e conceitos não muito claramente definidos, o professor se encontra num 
mar de dúvidas e incertezas quanto à sua prática na sala de aula, sem saber que rumo tomar. Em 
muitos casos, o professor termina por adotar um material comunicativo — quando não escolhido 
pela instituição de ensino — e se aventura, seguindo o plano proposto pelo livro independente do 
contexto de ensino.
2.2 A AVALIAÇÃO NUM ENSINO COMUNICATIVO
Nas seções anteriores discuti o conceito de linguagem, de competência comunicativa e de 
abordagem comunicativa  com seus  princípios  e  sua  operacionalização  no  ensino  de  LE.  Os 
desencontros  entre  teoria  e  prática  são  constantes  quanto  ao  planejamento  de  um  curso 
comunicativo, os materiais didáticos e a postura de professor e aluno em sala de aula. Com a 
avaliação  não  seria  diferente.  Talvez  esse  seja  o  momento  dentro  do  processo  ensino-
aprendizagem no qual o professor tenha maiores dificuldades por não ter um “manual” a seguir, 
ou seja,  no momento de planejar seu curso e de preparar suas aulas, o professor se apóia no 
próprio  planejamento  do  livro  didático.  No entanto,  no  momento  de  avaliar  seus  alunos,  as 
dificuldades emergem, já que as provas geralmente não vêm prontas das editoras.
Num ensino comunicativo, a avaliação deveria enfocar não só a precisão dos alunos como 
também a fluência dos aprendizes na língua alvo. Entretanto, essa questão é complexa e criou 
polêmica  no meio educacional.  Com tantas  mudanças na  abordagem de ensino,  como fica  a 
avaliação? Como avaliar um aluno num ensino comunicativo? Qual o foco de uma avaliação 
comunicativa? Dúvidas como essas geram mal-entendidos e confusões no ensino e avaliação de 
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alunos num ensino comunicativo causando injustiças e conceitos equivocados sobre a abordagem 
e seus princípios.
Muitos desses mal-entendidos provêm das mudanças na abordagem de ensinar, aprender e 
conseqüentemente avaliar uma aprendiz em LE. Como vimos, nas décadas de 60/70 o ensino de 
LE era regido por uma visão de linguagem formalista/estruturalista onde o foco do ensino e da 
avaliação recaíam sobre as formas lingüísticas, muitas vezes sem uma relação com uma situação 
real de comunicação. Na avaliação cobrava-se conhecimento, portanto, e não habilidade de uso 
da língua. Os testes avaliavam o conhecimento da língua de forma fragmentada, em habilidades. 
Nesse período, adotavam-se os testes de item isolados para avaliar separadamente as habilidades. 
Essa fase ficou conhecida como psicométrica estruturalista.
A partir da década de 80, com o desenvolvimento do movimento comunicativo de ensino 
de LE o qual se embasa em uma visão funcionalista de linguagem, enfatiza-se a linguagem como 
uma ferramenta para a comunicação; a linguagem é um código contextualizado que não deve ser 
fragmentado. Nessa nova fase, o que se busca, tanto no ensino quanto na avaliação é a integração 
de habilidades.
Além disso,  o  objetivo  do  ensino  comunicativo  é  o  desenvolvimento  de competência 
comunicativa, conceito este que inclui o desempenho na LE além do conhecimento sobre essa 
língua, ou seja, a capacidade de se comunicar nessa língua. Segundo Canale & Swain (1980), 
esse  desempenho  está  diretamente  relacionado  ao  uso  real  da  língua.  Portanto,  um teste  de 
desempenho deve avaliar o nível de competência comunicativa do candidato.
Os testes  de rendimento,  de proficiência e de entrada podem ser de conhecimento  ou 
desempenho. O primeiro tipo é muito comum nas abordagens de ensino com base estruturalista 
como  o  método  conhecido  como  Gramática-  Tradução,  pois  esse  tipo  de  teste  enfoca  o 
conhecimento estrutural, lexical e gramatical da língua como estruturas isoladas. Por outro lado, 
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o teste de desempenho, como o próprio termo sugere, busca avaliar o desempenho do aluno na L-
alvo, a sua competência comunicativa, em suma, a capacidade real de comunicação do aprendiz é 
avaliada em situações bem próximas as daquelas encontradas na vida real, fora da sala de aula.
2.2.1 A avaliação no contexto internacional
O cenário internacional apresenta uma vasta literatura sobre avaliação em LE como, por 
exemplo,  os  trabalhos  de  Morrow,  (1979),  Wesche (1983),  Brown e  Hudson (1998),  Davies 
(2003), Lynch (2001), Hamayan (1995), Hughes (1989), Alderson e Wall (1993) entre outros. 
Hamayan (1995) discute o uso de abordagens alternativas de avaliação. Essas abordagens 
se caracterizariam, segundo a autora, por apresentar uma visão holística de linguagem, ou seja, 
existe  uma  inter-relação  entre  os  vários  aspectos  da  linguagem,  por  basear-se  em  funções 
comunicativas e situações reais do dia-a-dia, promovendo, assim, uma avaliação mais holística do 
aluno e ainda, busca obter informações a partir de diversas fontes e meios como a participação do 
aluno  em sala  de  aula.  Esse  tipo  de  avaliação  permite  que  os  alunos  assumam uma  maior 
responsabilidade  sobre  sua  aprendizagem,  pois  as  informações  são  fáceis  de  interpretar  e 
compreender;  para  os  professores,  fornece  informações  que  ajudam  o  professor  a  avaliar  e 
redirecionar seu ensino. Uma avaliação alternativa também focaliza o processo da aprendizagem 
e não o produto, como o uso do portfólio, por exemplo.
Lewkowicz e Moon (1995) defendem que a avaliação não deve ser um processo de mão 
única, no qual apenas o professor participa ativamente; o aluno também deve participar desse 
processo através da auto-avaliação, por exemplo. Nesse momento, os alunos devem não somente 
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auto-avaliar seu desempenho na língua mas também entender por que cometeram um erro através 
da reflexão e de um feedback do professor. No entanto, essa prática não se faz muito comum nos 
ambientes  escolares  já  que  os  professores  têm  medo  de  perder  a  autoridade  ao  dividir  a 
responsabilidade sobre a avaliação com os alunos.
Como pode-se notar, há muitos estudos sobre avaliação em LE e novas abordagens para 
se  avaliar  os  aprendizes,  porém,  na  prática,  são  poucas  as  mudanças  efetivas.  A  falta  de 
conhecimento sobre o processo de ensino-aprendizagem e também, a falta de formação específica 
do professor atravancam a implementação de novas técnicas de avaliação.
2.2.2 A avaliação no contexto nacional
No contexto nacional, encontramos nos últimos anos vários trabalhos na que enfocam o 
tema da avaliação da linguagem (Scaramucci, 1997, 1999, 2000 para citar alguns; Belam, 2004; 
Rolim, 1998; Caldas, 2001; Batista, 2004; Avelar, 2001; Vigia-Dias, 1995; Moraes, 2005 entre 
outros).
As avaliações  em grande parte  dos  contextos  de ensino/aprendizagem apresentam um 
caráter classificatório, que pretende apenas classificar os alunos a partir das notas obtidas nas 
provas verificando o que o aluno acertou e errou. Se o aluno não atinge a nota mínima para ser 
aprovado  ele  tem uma segunda  chance,  ou  seja,  ele  pode  fazer  outra  prova  na  tentativa  de 
melhorar essa nota sem uma preocupação com a aprendizagem em si.
Dessa forma os alunos estudam para ‘tirar nota’ e não para obter conhecimento. Nessa 
perspectiva a prova apresenta três funções básicas: a prova é um instrumento promocional, um 
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índice  de  status  do  aluno  e  um  instrumento  de  controle  disciplinar  nas  mãos  do  professor 
(Scaramucci, 1999).
No entanto, a avaliação deveria ser vista como uma aliada dos professores e dos alunos na 
busca  pelo  conhecimento.  Avaliar  transcende  o  exercício  de  apenas  constatar,  verificar  os 
resultados obtidos. Nesse caso, caminha-se em direção a uma avaliação diagnóstica que visse o 
conhecimento  além  da  nota.  A  prova  é  um  instrumento  para  coleta  de  dados  sobre  a 
aprendizagem. E é a partir desses dados que o professor pode tomar uma decisão com relação 
com relação a sua prática. Dessa forma, o professor pode rever conteúdos e tentar solucionar as 
dificuldades dos alunos (Xavier, 1999).
Scaramucci (1999) defende uma visão de avaliação como um elemento integrador entre o 
ensino e aprendizagem “considerando-se a relação simbiótica que mantém com o ensino, seu 
efeito  retroativo  potencial  e  o  poder  que  a  envolve  (op.cit.  p.115),  ressaltando-se  assim,  a 
relevância de estudos que enfoquem essa etapa do processo de ensino-aprendizagem.
Além disso, a autora aponta alguns problemas quanto à avaliação como, por exemplo, a 
não-participação ativa do aluno no processo avaliativo e o estreitamento do conceito de avaliar,  
que, geralmente está associado a dar uma prova, o que enfatiza o erro e não a construção do 
conhecimento.  Esses aspectos  configuram uma avaliação classificatória  corroborando Luckesi 
(1984) ao sugerir que na escola se pratica uma pedagogia do exame e não da aprendizagem; mas, 
o principal problema quanto à avaliação é, segundo a autora, a falta de objetivos específicos e 
critérios quanto à avaliação devido à falta de um planejamento bem elaborado, gerando, assim, 
uma avaliação subjetiva e injusta.
Rolim (1998), Caldas (2001) e Avelar (2001) direcionam seus estudos para o ensino de 
LE em contexto de Ensino Fundamental e Médio público.
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Rolim (ibid.) investiga e caracteriza a cultura de avaliar inglês como LE de professores de 
ensino fundamental e médio em uma rede estadual de ensino e conclui que a avaliação ainda é 
vista  de maneira  reducionista,  como um instrumento de controle  disciplinar  e sendo a prova 
escrita o centro do processo avaliativo e seu foco, o produto da aprendizagem. Outra questão 
importante  é  a  falta  de  objetivos  e  critérios  na  avaliação  confirmando  Scaramucci  (1999), 
acarretando uma avaliação subjetiva,  injusta e autoritária;  autoritarismo que, muitas vezes,  se 
respalda  na  crença  de  professores  e  alunos  de  que  todo  o  processo  de 
ensino/aprendizagem/avaliação é de responsabilidade única do professor, relegando ao aluno um 
papel passivo, submisso no processo educacional.
Caldas (2001) trabalha com a implementação de uma vertente do ensino comunicativo de 
LE (inglês) com conteúdos de outras disciplinas em classes de Ensino Fundamental e Médio, 
enfocando os  procedimentos de avaliação de rendimento  dos  alunos envolvidos.  A autora se 
baseia nos referenciais  teóricos da abordagem comunicativa de ensino/aprendizagem de LE e 
define a avaliação como
Um processo contínuo onde professor e alunos, em constante interação, sejam 
capazes de refletir sobre suas práticas percebendo, assim, suas dificuldades e 
necessidades  e  fazendo direcionamentos  que  os  levem ao crescimento  em 
direção aos objetivos que pretendem alcançar. (op.cit. p.41).
No seu estudo, a autora defende o uso de tarefas integrativas para avaliar os alunos, ou 
seja, tarefas que trazem recortes comunicativos, que são referenciadas em critérios e que devem 
avaliar o progresso do aluno a partir de objetivos ou um nível de desempenho desejado, pré-
estabelecido e explicitado aos alunos. No entanto, apesar de tentativas de mudanças no processo 
de ensino/aprendizagem/avaliação, a análise dos dados demonstra uma incompatibilidade entre a 
abordagem  norteadora  das  atividades  de  ensino-aprendizagem  e  o  processo  de  avaliar.  A 
avaliação pontual e formal continua tendo um caráter tradicional, ou seja, os alunos aprendem, ou 
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memorizam somente, para “tirar uma nota” na prova. A avaliação contínua e informal implantada 
carecia de critérios definidos e, por isso, perdeu-se na subjetividade.
Avelar  (2001)  desenvolve  sua pesquisa  numa escola  de  ensino médio e  técnico  onde 
implementa uma proposta de avaliação na qual professor e alunos deveriam refletir sobre suas 
ações  e  seus  papéis  no  processo  de  ensino/aprendizagem/avaliação.  Numa  primeira  fase  da 
pesquisa, a pesquisadora buscou identificar as causas da desmotivação dos alunos quanto aos 
conteúdos utilizados em sala e concluiu que,  entre as principais causas,  estão a utilização de 
conteúdos estipulados pelo material didático, a falta de objetivos no ensino, a não atenção às 
necessidades e interesses dos alunos, além de uma avaliação promocional e discriminatória que 
não  propicia  um  retorno  e  aprimoramento  do  ensino-aprendizagem.  Numa  segunda  fase  da 
pesquisa, ao implementar a nova proposta de avaliação, constatou-se que os alunos foram capazes 
de refletir sobre sua aprendizagem, questionando, inclusive o modo como foram avaliados num 
confronto de crenças e de pontos de vista. Desse modo, pode-se notar o poder da avaliação no 
processo  de  ensino-aprendizagem,  podendo  contribuir  efetivamente  para  a  melhoria  dos 
programas dos cursos tornando-os mais eficientes.
Como  pode-se  perceber,  os  contextos  específicos  de  ensino/aprendizagem/avaliação 
variam  mas,  os  problemas  e  incongruências  se  repetem,  reflexo  de  uma  cultura  de 
ensinar/aprender/avaliar tradicional. As mudanças ocorridas quanto às abordagens de ensinar LE, 
por exemplo, dependem da qualidade da formação teórico-crítica do professor para que obtenham 
sucesso ao serem implementadas de forma efetiva e propiciando bons resultados.
Alguns estudos encontrados  se dedicam à avaliação em LE em contexto universitário 
como, por exemplo, os trabalhos de Batista (2004), Belam (2004) e Moraes (2005). 
Batista  (2004)  desempenha  o  papel  de  professor-formador  num  curso  reflexivo  com 
professores recém-formados cujo objetivo é refletir sobre a avaliação em LE e, conseqüentemente 
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sobre o planejamento, o método e o material didático de ensino devido à relação de dependência 
entre  esses  elementos  e  o  poder  da  avaliação  sobre  os  mesmos.  O autor  ressalta  também a 
importância da formação reflexiva do professor, pois, ao adquirir novos saberes têm condições de 
teorizar sobre a própria prática, assumindo uma postura mais responsável e autônoma perante o 
seu trabalho e, no contexto desse estudo, sobre a própria prática avaliativa. Além disso, o próprio 
professor formador é influenciado pelo contexto já que também reflete sobre a sua própria prática 
enquanto formador.
Belam (2004) investiga a interação entre as culturas de avaliar de uma professora num 
curso de Letras e a de seus alunos numa universidade particular. Nesse estudo evidencia-se uma 
cultura de aprender e ensinar para a nota corroborando o que Luckesi (1984) chama de pedagogia 
do exame numa crítica às práticas avaliativas classificatórias na qual a prova se constitui como 
um único instrumento de avaliação, com o foco no produto e não no processo de aprendizagem. 
Essa prática está ainda, orientada ao fracasso do aluno, pois, simplesmente propicia a verificação 
de erros e acertos com vistas à aprovação ou reprovação, configurando uma visão tradicional de 
avaliação.
A  autora  se  baseia  em  Romão  (1998)  ao  distinguir  uma  perspectiva  de  avaliação 
tradicional como já descrita, de uma perspectiva progressista de avaliação na qual, a avaliação 
assume uma finalidade diagnóstica visando identificar as dificuldades dos alunos, num processo 
permanente, contínuo e paralelo ao processo de ensino-aprendizagem sendo este, (re) direcionado 
segundo as necessidades diagnosticadas na avaliação.
Nesse trabalho, Belam conclui que todas as crenças identificadas no contexto apontam 
para uma visão tradicional do processo de ensino-aprendizagem de LE e destaca a necessidade de 
conscientização das crenças sobre o processo de ensino/aprendizagem já que este é o ponto de 
partida para reflexões e mudanças na prática do professor.
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Moraes (2005) caracteriza a cultura de avaliar de um professor de inglês LE em uma 
instituição privada de ensino superior. Para tanto, investigam-se as concepções de linguagem, 
ensino, aprendizagem que perpassam a prática dessa professora.
A análise dos dados mostrou contradições entre as concepções declaradas pela professora 
e aquelas identificadas em sua prática, como por exemplo, quanto à concepção de linguagem, 
declarada pela  professora  como uma visão sócio-interacional,  mas,  em sua prática,  o  que se 
identificou foi uma concepção predominantemente estruturalista. Essa questão é importante já 
que a concepção de linguagem é um dos conceitos-chave que caracterizam e diferenciam um 
ensino norteado pela abordagem comunicativa daquele guiado por uma abordagem tradicional, 
ou seja, não se constrói um ensino comunicativo pautado em uma concepção estruturalista de 
linguagem.
Partindo para o contexto específico das escolas de idiomas no qual se desenvolveu essa 
pesquisa,  encontramos  os  trabalhos  de  Romero  (1989)  e  Souza  (2002)  que  te  como foco  a 
avaliação.
Romero  enfatiza  em  seu  estudo  a  avaliação  de  desempenho  oral  comunicativo  de 
aprendizes de LE, apresentando os principais instrumentos utilizados, como a entrevista face-a-
face, exame com material gravado, discussões em grupos, entre outros e os principais problemas 
desses tipos de testes, especialmente quanto à validade e confiabilidade dos mesmos. A autora 
critica  grande  parte  dos  jogos  e  “role-plays”  por  não  reproduzirem  situações  reais  de 
comunicação.  Apesar  de se  proporem a avaliar  habilidades  comunicativas,  acabam avaliando 
conteúdos gramaticais e vocabulário. Outra questão importante na avaliação oral é a falta ou a 
grande variabilidade de critérios, gerando opiniões diversas sobre a mesma amostra; em suma, os 
principais instrumentos de avaliação oral se caracterizam pela artificialidade por não enfocarem o 
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uso real da língua. Tal situação é identificada no contexto em que se desenvolve esta pesquisa e 
será abordada no capítulo de análise dos dados.
Souza (2002) focaliza o ensino da produção escrita em cursos de línguas e as forças que 
influenciam esse ensino, dentre elas a avaliação, representada por uma prova final da própria 
escola  e  exames  de  proficiência  em  língua  inglesa  aplicados  pela  escola  em  questão.  Os 
resultados nos mostram que, apesar de esses exames apresentarem uma concepção de linguagem 
mais próxima de uma abordagem sócio-interacionista, o efeito retroativo no ensino é pequeno, 
refletindo apenas o seu conteúdo em si,  ou seja,  a escrita. Essa concepção de linguagem não 
influencia a concepção nem o ensino de escrita da professora-sujeito, talvez pela própria crença 
de que, na abordagem comunicativa, toda a comunicação se dá através da fala em detrimento às 
outras habilidades e  da visão de escrita  como habilidade auxiliar  no ensino-aprendizagem de 
línguas.
Outros estudos como os de Correia (2003), Lanzoni (2004) e Retorta (2007) enfocam o 
efeito retroativo de testes de entrada. Correia e Retorta utilizam a prova de língua inglesa no 
vestibular de duas universidades públicas enquanto que Lanzoni estuda o efeito retroativo de um 
exame de proficiência em leitura de textos acadêmicos em inglês em candidatos a programas de 
mestrado em uma universidade pública. Os autores concluem que o efeito retroativo pode ter 
conseqüências positivas e negativas em professores e alunos. Além disso, o efeito retroativo não 
é determinista já que pode ter efeitos sobre uns e não sobre outros pois, há diversos fatores que 
influenciam no efeito além da prova em si.
Como se pode perceber, nos diferentes contextos apresentados — escola regular, ensino 
superior e escola de idiomas — questões referentes à avaliação do ensino-aprendizagem estão 
presentes e têm bases comuns, como conceitos equivocados sobre a abordagem de ensino, visão 
de linguagem incoerente com a abordagem de ensino, problemas que, na maioria das vezes, têm 
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origem na formação precária do professor a qual carece de embasamento teórico e reflexão sobre 
o processo de ensino-aprendizagem. Apesar de poucos trabalhos enfocarem o contexto de escola 
de  idiomas,  os  encontrado  mostram grandes  semelhanças  quanto  às  questões  de ensino  com 
relação aos outros dois contextos apresentados. No contexto de escolas de idiomas, geralmente, 
não  se  exige  uma  formação  específica  do  profissional  que  deseja  dar  aula;  enfoca-se  o 
conhecimento lingüístico do candidato, a vivência no exterior e deixa-se para um segundo plano 
uma formação teórico-crítica desse profissional a qual lhe permitiria uma postura mais autônoma 
em relação à sua própria prática em sala de aula.
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3 CAPÍTULO III ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Neste capítulo, apresento a análise dos dados e a discussão dos resultados deste estudo. 
Como afirmei no Capítulo I, a coleta dos dados ocorreu no primeiro semestre de 2004 em uma 
escola de idiomas no interior de São Paulo. Para a análise, me baseei nas entrevistas com os 
professores e com a coordenadora pedagógica, nas observações em sala de aula, nos diários nos 
quais descrevi as minhas aulas de espanhol e também as aulas de inglês do professor João, nos 
questionários respondidos pelos alunos e nas avaliações aplicadas.
Nas  próximas  seções,  analiso  os  dados  coletados  por  meio  de  cada  instrumento  e, 
também, discuto os resultados retomando as perguntas de pesquisa que norteiam este trabalho.
3.1 A ESCOLA, OS ALUNOS E OS PROFESSORES.
A  escola  se  localizava  num  bairro  de  classe  média  e  tinha  150  alunos.  Todos  os 
professores, incluindo a coordenadora, aceitaram participar de uma entrevista oral e individual. 
Nessa  entrevista,  tentei  levantar  as  percepções  dos  professores  sobre  suas  concepções  de 
ensinar/aprender/avaliar em LE.
O perfil profissional dos professores que trabalham na escola é muito semelhante; todos 
são formados em Letras com habilitação para o ensino de LE contrariamente de outras escolas de 
idiomas.  A formação é muito valorizada nessa escola,  sendo pré-requisito para admissão. Os 
candidatos são entrevistados pela coordenadora pedagógica e por um outro professor de inglês. 
Se aprovados começam a dar aulas, a princípio nos níveis mais básicos.
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Vale ressaltar que, na maioria das escolas de idiomas, a formação específica para lecionar 
não  é  um requisito  imprescindível  nem muito  considerado  no  momento  da  contratação  dos 
profissionais. Em geral, a proficiência lingüística é o único aspecto avaliado. Não resta dúvida de 
que a proficiência lingüística é importante em abordagens comunicativas e em outras também, 
pois o professor é uma das principais fontes de insumo em sala de aula e o desenvolvimento da 
proficiência lingüística dos alunos depende, em grande parte da proficiência do professor.
Os professores da escola parecem se preocupar com a própria formação e aprimoramento 
profissional.  Três professores,  entre os quatro entrevistados haviam cursado em nível de pós-
graduação  disciplinas  relacionadas  ao  ensino  de  línguas  e  duas  professoras  demonstraram 
interesse em ingressar como aluna regular no curso de Mestrado. No quadro a seguir, apresento 
um resumo dos dados sobre a formação dos professores.



































3  Os nomes dos professores são fictícios para preservar suas identidades.
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Tabela 2: Formação profissional dos professores.
Nas entrevistas, questionei os professores sobre suas concepções de ensino, aprendizagem 
e avaliação em LE. Suas respostas foram muito parecidas, talvez, pela formação muito próxima e 
pelas semelhanças nas experiências profissionais vividas.
3.1.1 A entrevista com os professores
Todos os professores da escola foram entrevistados pela pesquisadora.
A professora Camila afirma,
“Adoto  uma  abordagem  comunicativa  em  sala  de  aula,  porém,  mesclo  atividades 
gramaticais, porém de forma contextualizada. Algumas vezes, utilizo sentenças isoladas 
para explicar  tópicos gramaticais  (...)  aplico atividades de repetição,  audiolingüais  e, 
mesclo com uma abordagem mais tradicional.” (entrevista, 18/03/2004)
Nesse  trecho  da  entrevista,  pude  notar  uma  confusão  teórica  e  conceitual  sobre 
abordagens de ensino. No seu discurso, pode-se inferir que há um receio da professora em admitir 
que ensina gramática e tenta justificar essa prática. Essa atitude da professora é comum entre os 
professores e, durante as entrevistas percebi até um pouco de insegurança dos professores ao falar 
sobre “esse assunto”.
No caso específico da professora Camila, o fato de utilizar exercícios gramaticais e alguns 
exercícios de repetição seriam vistos como atitudes “não comunicativas”, ou seja, para ela e para 
muitos outros professores, a abordagem comunicativa “não admite sistematização de gramática”.
Em outro momento da entrevista, questiono sobre o que é avaliar, e, novamente, as respostas 
foram bem semelhantes.
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“Avalio os meus alunos diariamente nas aulas observando o desenvolvimento do aluno 
continuamente nas quatro habilidades.” (João)
“Para mim, avaliar é ver como o aluno está evoluindo na aprendizagem. Adoto uma 
avaliação contínua: participação do aluno em sala junto com a avaliação oral ...formal... 
e também avalio as tarefas e atividades extras que contribuem para a avaliação escrita”. 
(Camila)
“A avaliação não tem um momento específico, é contínua. Avalio através das tarefas e 
da participação em sala”. (Marcela)
“80% da avaliação é diária” (Patrícia)
A professora Camila afirma que usa atividades em duplas como método de avaliação, 
além de diagnosticar dúvidas dos alunos pelas tarefas de casa.
Observando  esses  excertos  das  entrevistas  poderia  se  concluir  que  os  professores 
compartilham uma visão de avaliação formativa, processual contínua. A avaliação serviria, nesse 
caso,  para diagnosticar  dificuldades  dos  alunos,  durante  as  aulas,  nas  tarefas,  e  na  avaliação 
formal aplicada. Por outro lado, em nenhum momento a nota é mencionada. Quando questionei 
sobre a nota, os professores responderam que a avaliação formal serve apenas para “confirmar” a 
nota já atribuída na avaliação diária durante o semestre.
Na entrevista, os professores apontaram a necessidade de uma avaliação formal como nos 
excertos a seguir,
“Acho importante manter a avaliação formal porque os pais cobram isso assim como os 
alunos.” (Marcela)
“Os pais cobram isso [a avaliação] da escola. Os pais querem nota e os alunos mesmos 
querem prova” (Camila) grifo meu
“A avaliação formal obriga o aluno a estudar” (João)
Como apontam os professores, essa necessidade de uma avaliação formal, de uma nota é 
alimentada pela sociedade em geral. A nota ainda exerce um grande poder sobre pais, alunos e 
professores.  E  é  ela  quem move  o  processo  avaliativo  e,  conseqüentemente,  o  ensino  nessa 
escola. Há uma grande distância, um caminho a ser percorrido entre o que se pratica (avaliação 
de produto) e o que se deseja (avaliação contínua).
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3.1.2 A entrevista com a coordenadora pedagógica
Entrevistei também a coordenadora pedagógica, que representa aqui a instituição. Quanto 
ao ensino, afirma que adota uma abordagem comunicativa com “enfoque na cultura e a ponte 
com a realidade” para guiar o ensino na escola.
É  importante  lembrar  que  a  instituição  da  avaliação  única  foi  uma  tentativa  de 
padronização do ensino já que, segundo a coordenadora,
“Os professores têm formações diferentes e é difícil partir da realidade de cada um. As 
aulas também devem ser semelhantes; há que se ter um parâmetro”.(24/10/2004)
Quanto à avaliação, declara que deve ser contínua, através da observação dos alunos em 
sala e a avaliação única é apenas para “fechar um ciclo”. Acrescenta que
“A nota final fica a critério do professor dependendo da observação em sala de aula; o 
professor tem um critério de variação [da nota], não é só a nota da prova”.
Observando esse excerto percebi uma semelhança entre os discursos da coordenadora e 
dos  professores  quanto  aos  procedimentos  de  avaliação.  A  avaliação  oral,  segundo  a 
coordenadora seria dispensável, pois o acompanhamento diário seria suficiente para observar a 
pronúncia, a entonação, como o aluno reage com o imprevisto, etc. Acredita que esses aspectos 
são importantes para a comunicação e devem ser considerados numa avaliação oral, formal ou 
não.
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3.1.3 Os questionários dos alunos
Nesta seção, apresento as respostas dos alunos sobre os seus objetivos com relação ao 
curso que  freqüentaram,  quanto  às  aulas  as  quais  assistiam,  suas  concepções  de avaliação  e 
também sugestões e críticas feitas ao ensino oferecido. Este questionário foi respondido por 50 
alunos de diferentes níveis dos quatro professores de inglês e pelos meus alunos de espanhol. 
Esse instrumento se contribuiu para uma análise de necessidade dos alunos.
Na primeira pergunta, o aluno deveria explicar quais eram as suas expectativas e objetivos 
com relação ao curso freqüentado.
Novamente, as respostas são muito parecidas e giram em torno da necessidade para o 
mercado de trabalho e também para comunicação em geral, como exposto nos excertos a seguir.
1) “Espero aprender a me comunicar bem em inglês, pois tenho o objetivo de viajar 
para exterior. Também me preparar melhor para futura prova de mestrado.”
2) “Sair falando fluentemente inglês e sair pronto para o mercado de trabalho”.
3) “Eu  espero  que  o  curso  que  freqüento  reflita  em  boas  propostas  de  emprego, 
facilidade na vida financeira e até mesmo que meus limites alcancem de repente o 
exterior”.
4) “Espero sair falando e entendendo inglês”
5) “Um bom futuro, porque eu acho que irei para Londres quando crescer e, então esse 
curso irá ser muito bom para o meu futuro”.
6) “Aprender inglês, com diversão, sem ser cansativo e guardar tudo em minha cabeça 
o que o professor falou e que as aulas não sejam cansativas”.
7) “Que  eu  saia  formado,  falando  inglês  e  que  no  futuro  eu  possa  ir  aos  Estados 
Unidos a procura de um emprego bom”.
8) “Eu espero o meu sucesso profissional, pois futuramente pretendo me formar e ser 
alguém”.
9) “Eu espero que eu saia do inglês falando como se fosse um americano”.
Os excertos acima ilustram as principais  expectativas dos alunos quanto ao curso que 
freqüentam e quanto à língua que estudam. A língua para comunicação é um dos focos dos 
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aprendizes. “Falar fluentemente”, “falar como um americano” está entre os desejos dos alunos, 
entre suas expectativas. 
No entanto, o que mais me surpreendeu nesses questionários é a crença de que o inglês é a 
“cura para todos os males”. Essa proficiência, esse domínio da língua como um nativo, é o que 
faria toda a diferença no seu futuro profissional; o inglês é a esperança de um futuro melhor, 
provido por um bom emprego, influência do processo mundial de globalização.
Outro aspecto presente nos excertos dos alunos é com relação à cultura de aprender inglês 
nas  escolas  de  idiomas.  O  curso  é  visto  como profissionalmente  importante  como o  alunos 
mesmos  declararam.  Por  outro  lado,  não  existe  a  “cultura  do  trabalho”  nesse  ensino.  O 
aprendizado deve ser  algo divertido e  é esse  aspecto o mais  explorado nas propagandas das 
escolas de idiomas.  No excerto 6, fica clara essa intenção no discurso dos alunos,  “aprender 
inglês com diversão, sem ser cansativo”. 
Em quase todos os questionários, os alunos apontaram essa característica como essencial 
nas  aulas.  Na segunda questão  do questionário,  os  alunos comentam os  aspectos  positivos  e 
negativos das aulas e do professor.
1) Excelente professor, sabe dar aula muito bem, com um ensino divertido/variado (...)
2) “A aula do meu professor é muito boa, é uma aula bem animada, em que, todo 
mundo participa”.
3) “O professor é muito legal”.
4) “A aula é 10, o professor é show, a gente aprende brincando”.
5) “Aspectos  positivos:  dá  muitas  atividades  divertidas,  que  não  fazem  dormir  na 
aula”.
Como explicitado nos excertos acima, a diversão e a descontração durante as aulas são 
pontos valorizados  pelos  alunos.  Não resta  dúvida de que “aprender  brincando” é  bem mais 
interessante para grande parte do público das escolas de idiomas. Mas, e o professor? O professor 
também compartilha dessa crença e então, como preparar-se e como preparar essas aulas? Muitas 
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vezes, ao preparar minhas aulas, passava um bom tempo pensando em atividades divertidas. Na 
sala dos professores, ouvi comentários do tipo “minha aula não está muito legal porque não tem 
nenhum jogo ou brincadeira”. Não creio que a aula de línguas deva ser enfadonha, monótona, até 
mesmo pelo tipo de interação, especialmente numa abordagem comunicativa.  O meu alerta é 
quanto ao exagero em relação a esse aspecto e suas conseqüências para o ensino. Em alguns 
momentos da aula não cabem brincadeiras, e os alunos podem subestimar tanto as aulas quanto 
os conteúdos levando tudo na brincadeira. Por outro lado, a preocupação dos professores é muito 
grande. Se não for divertida, os alunos não vão gostar, não vão querer fazer ou vão reclamar que 
o professor é chato. Em resumo, o professor, nesse contexto, muitas vezes precisa ser um “show 
man” para garantir os alunos e o seu emprego. Essa atitude descrita acima evidencia um equívoco 
quanto ao ensino comunicativo. Grande parte de professores e alunos acreditam que aprender 
línguas nessa abordagem é aprender brincando, “quase sem querer”,  sem nenhum esforço do 
aluno, com enfoque na linguagem oral, ou seja, abordagem comunicativa nos ensina a “falar” 
uma outra língua. Cabe aqui retomar o trabalho de Peirce (1989) onde o autor critica o conceito 
de competência comunicativa como difundido atualmente. Segundo o autor, aprender uma língua 
estrangeira é construir uma subjetividade uma identidade nessa língua e não somente saber as 
regras de uso e falar adequadamente. Competência, nessa perspectiva inclui a capacidade de dizer 
o que é significativo para cada um e não apenas repetir e usar formas adequadas sem saber o que 
está por trás dessas formas.
Ainda  nesse  mesmo questionário  pergunto  aos  alunos  o que  entendem por  avaliação. 
Como era esperado, as concepções, geralmente retratam uma cultura de avaliar classificatória, 
com foco no produto da aprendizagem, na nota. No entanto, em alguns excertos identificamos 
traços de uma avaliação diagnóstica e de auto-avaliação.
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1) “Avaliar seria da uma nota pelo trabalho, apresentação de alguém, dar uma nota 
para o produto final”.
2) “Ver que nível a pessoa está quanto à matéria que foi dada”.
3) “A avaliação é um jeito que a escola pode ver se nós estamos ou não aprendendo. A 
avaliação, “às vezes quando não estudamos tiramos notas ruim (sic) mas vendo isto 
tentamos melhorar ao máximo.”
4) “Avaliar significa testar sua capacidade, sua memória”.
5) “É ver o que se aprende com o passar dos dias, vendo as tarefas, o aluno dentro da 
sala, e as avaliações da escola”.
6) “Avaliar  é  verificar  o  índice  de  aprendizado  ou  nível  do  que  é  desejado  e  foi 
obtido”.
7) “Avaliar alguém é saber o que ela aprendeu durante as aulas”.
8) “A questão de avaliação compreende analisar e apresentar um parecer sobre algo”.
9) “Entendo que avaliar seja estar atento a cada avanço na aprendizagem de seu aluno, 
diariamente”.
10) “Quando  eu  escuto  a  apalavra  avaliação  logo  me  vem  na  cabeça  o  sentido  de 
prova”.
Observando os excertos dos alunos, pude notar a força da concepção de avaliação como 
produto da aprendizagem, com foco na nota e na maioria das vezes, essa nota é obtida a partir de 
uma prova escrita. No excerto 10, fica claro o estreitamento do conceito de “avaliar” a aplicar 
uma prova (Scaramucci,  2000). Essa concepção ainda está arraigada à cultura de avaliar  dos 
alunos e professores. Avaliar implica “testar”, “verificar” a aprendizagem para dar nota e é ela a 
grande preocupação dos alunos,  é  ela  que motiva os alunos a estudar  mais ou menos,  como 
declarado  no  excerto  3.  A  partir  da  declaração  do  aluno  entendo  que  ele  estuda  mais  para 
melhorar a nota e não para aprender mais.
Por outro lado, nos excertos 5 e 9 notei uma concepção de avaliação como processo no 
qual  coletam-se informações  de forma contínua  sobre  a  aprendizagem dos alunos.  A análise 
dessas informações permitiria ao professor redirecionar o seu ensino. No excerto 5, além de uma 
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visão  de  avaliação  como  processo,  a  prova  não  é  o  único  nem o  principal  instrumento  de 
avaliação.
No excerto 6, o termo “verificar” me remete à Luckesi (1990) que discute qual é a prática 
da escola, a verificação ou a avaliação da aprendizagem. Segundo o autor, a “verificação” é um 
conceito estático, que reifica a aprendizagem e compreende a obtenção, análise e síntese dos 
dados,  no entanto,  não  implica  mudanças.  Já  “avaliação”  é  um conceito  dinâmico  e  avaliar, 
implica um posicionamento positivo ou negativo em relação ao objeto avaliado levando a uma 
tomada de  decisão.  Assim,  o  termo verificar  utilizado pelo  aluno nesse  excerto,  evidencia  a 
prática escolar, a cultura de avaliar vigente.
Os  dados  apresentados  até  agora,  contidos  nas  entrevistas  com os  professores  e  nos 
questionários dos alunos caracterizam o canário onde os dados foram coletados.
3.2 AS OBSERVAÇÕES EM SALA DE AULA
As observações em sala compreendem as gravações em áudio de 15 aulas do professor 
João e 15 aulas da professora-pesquisadora, além das anotações feitas em forma de diários após 
as  aulas.  Esses  dois  instrumentos  me  auxiliaram,  pois  me  permitiram  refletir  sobre  vários 
acontecimentos do cotidiano da sala de aula.
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3.2.1 As aulas e as avaliações de espanhol
O grupo de alunos de espanhol era composto por sete jovens e cursavam o primeiro nível 
de espanhol.  As aulas  eram às  segundas-feiras,  com duração de 2 horas e  30 minutos  e  um 
intervalo de 15 minutos.
3.2.1.1 O material didático de espanhol
O material didático de espanhol é composto pelo livro do aluno e pelo livro de exercícios, 
o qual apresenta, ainda, um resumo da gramática de cada unidade. O livro do aluno apresenta 11 
unidades que, por sua vez, se dividem em quatro lições sobre o mesmo tema, mas com propósitos 
e atividades diferentes. Antes de cada unidade, há uma seção introduzindo o tema da unidade, 
uma  espécie  de  pré-aquecimento  geralmente  apenas  com  imagens  como  uma  pré-
contextualização do tema.  A primeira  lição enfoca a capacidade de compreensão dos alunos, 
apresentando  textos  que  contextualizam  os  recursos  lingüísticos  tais  como  vocabulário 
relacionado  ao  tema  da  unidade,  formas  gramaticais  necessárias  para  que  o  aluno  possa 
expressar-se e que necessitarão para realizar uma tarefa. Na segunda lição, encontramos aspectos 
formais da língua que preparam os alunos para fazer as tarefas da lição seguinte. A terceira lição 
é o núcleo da unidade, e é — segundo os autores — nessa lição que os  alunos exercitam ao 
máximo sua competência comunicativa integrando as quatro habilidades: falar, ouvir, escrever e 
ler para a realização da tarefa proposta. A quarta lição encerra a unidade propondo atividades e 
textos que trazem aspectos culturais de diferentes países de língua espanhola com o intuito de 
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desenvolver uma consciência intercultural nos aprendizes. Os textos podem ser poesias, folhetos 
turísticos, trechos de jornais, revistas, cartas, etc.
Analisando esse material, pode-se dizer que ele se fundamenta numa visão de linguagem 
como uma ferramenta para a comunicação social, onde as habilidades estão integradas e o uso da 
língua está ancorado pelo contexto no qual as situações se passam fora da sala de aula. Desse 
modo,  a  adequação  social  é  de  grande  importância  no  desenvolvimento  das  atividades  não 
desconsiderando a importância do conhecimento lingüístico, da forma, embora este não seja o 
foco principal do material. O próprio livro traz materiais de fontes diversas, os que não foram 
produzidos para o ensino de LE, são materiais que os aprendizes encontrariam no dia-a-dia de 
uso da língua, como folhetos turísticos, textos jornalísticos, etc.
3.2.1.2 As avaliações de espanhol
a) A avaliação escrita
Os alunos de espanhol foram avaliados também com provas escrita e oral. Nesta seção, 
descrevo e analiso uma avaliação de cada tipo.
A prova escrita se compunha de cinco atividades. A primeira apresentava um texto no 
qual algumas palavras foram suprimidas e os alunos deveriam completá-las ao escutar a fita. Na 
seqüência, baseado nesse texto, os alunos tinham que responder a três perguntas de compreensão, 
sendo duas dissertativas e uma em forma de teste; nesta última o aluno dava sua opinião sobre a 
situação proposta no texto anterior.  No segundo exercício, o aluno deveria escrever um texto 
descrevendo a  própria família.  No terceiro os alunos tinham que escrever sobre os costumes 
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espanhóis dos quais se lembravam. No quarto exercício,  havia o perfil  de duas pessoas e os 
alunos deveriam imaginar  um diálogo entre  elas.  Finalmente,  no último exercício,  os  alunos 
estariam conectados à Internet em uma sala de bate papo e tinham que escrever um pequeno 
perfil para que as outras pessoas tivessem informações sobre eles.
Analisando  essas  atividades  propostas  para  a  avaliação  formal,  creio  que  elas  são 
adequadas ao nível lingüístico dos alunos e contempla os temas e conteúdos trabalhados em sala 
de aula até o momento da avaliação. Todas as situações propostas podem ser classificadas a meu 
ver  como  “tarefas  comunicativas”,  pois  se  aproximam  de  situações  reais,  que  poderiam ser 
encontradas facilmente pelos alunos no dia-a-dia. Na verdade, essas atividades, especialmente a 
última – na qual os alunos deveriam escrever seu perfil para a Internet – são mais que tarefas 
comunicativas pois, elas realmente significam para os alunos, há uma relação sócio-cultural, não 
são apenas funções comunicativas que estão colocadas à prova. Os alunos criam uma relação de 
subjetividade e identidade com essa língua estrangeira (Peirce, 1989).
Classifico essa avaliação como um teste comunicativo, pois ele integra habilidades — 
como compreensão oral e escrita e produção escrita — é pragmático, envolve o uso de língua 
natural em um contexto verbal e situacional (Wesche, 1983).
Para a correção dessas avaliações de desempenho, a professora considerou primeiramente 
os  objetivos  de  cada  questão,  a  adequação  da  linguagem empregada,  o  uso  do  vocabulário 
explorado em sala de aula e também a precisão das formas lingüísticas já estudadas durante as 
aulas. Todas as questões tinham o mesmo valor pois o nível de complexidade era semelhante.
Após  a  correção  das  provas,  avalio  positivamente,  como  professora,  os  resultados 
alcançados pelos alunos.  De modo geral,  eles conseguiram desempenhar as tarefas propostas, 
atingindo os objetivos de cada uma. Observando as provas, pude detectar algumas dificuldades 
dos  alunos,  todas  relacionadas  aos  conteúdos  gramaticais  estudados.  Esses  problemas  foram 
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gerados, talvez, pela falta de sistematização de conteúdos na lousa, motivo de reclamações dos 
alunos. Não adotei esse procedimento porque acreditava que a sistematização trazida pelo livro 
era suficiente. Além disso, tive receio de não ser comunicativa ao sistematizar a gramática na 
lousa, receio também detectado nas entrevistas orais com os outros professores da escola. Esse 
episódio  corrobora  a  idéia  de  que  a  reflexão  do  professor  sobre  a  prática  é  um  processo 
extremamente importante para o seu desenvolvimento profissional. O contato com teorias é o 
primeiro passo para um processo reflexivo mas não é suficiente. A auto-observação da prática, 
muitas vezes, evidencia questões que merecem ser repensadas e as teorias — competência teórica 
— é o embasamento dessa reflexão.
b) A avaliação oral
Os meus alunos foram avaliados oralmente no mesmo dia da avaliação escrita. Os alunos 
estavam um pouco ansiosos, mas tentei tranqüilizá-los adiantando que a prova seria um bate papo 
sobre um tema já abordado em sala. A prova foi feita individualmente e os alunos falaram em 
média por 4 a 5 minutos — tempo máximo pré-estipulado.
Para essa avaliação, delimitei três temas sobre os quais os alunos deveriam falar: a) meu 
melhor amigo, b) meu cantor favorito ou c) a pessoa com quem eu gostaria de me casar. Os 
alunos  sorteavam  um papelzinho  aleatoriamente  e  descreviam  essa  pessoa.  Os  temas  foram 
escolhidos considerando-se os temas discutidos durante as aulas e os conteúdos estudados.
Em geral, iniciei com um bate papo informal em LE antes da prova para que o aluno 
ficasse mais  relaxado.  Em seguida,  os  alunos sorteavam o papel  e  deixei  que eles  falassem. 
Praticamente  não  interrompi  as  suas  falas  e  não  fiz  correções  durante  a  prova.  Em  alguns 
momentos  fiz  perguntas  sobre  a  pessoa  descrita  para  ajudar  o  aluno  e  até  para  dar  mais 
autenticidade à situação já que numa conversa entre amigos existe uma interação, um diálogo e 
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não  um  monólogo.  Acredito  que  essa  avaliação  foi  coerente  aos  objetivos  de  ensino  e, 
consequentemente às interações e atividades propostas durante as aulas. as 
Analisando as avaliações, creio que os alunos se desempenharam bem, considerando o 
nível em que estavam. Eles conseguiram se comunicar,  se expressar satisfatoriamente na LE, 
empregando adequadamente as estruturas lingüísticas aprendidas.
3.3 AS AULAS E AS AVALIAÇÕES DO PROFESSOR JOÃO
As aulas de inglês ministradas pelo professor João se davam às segundas e quartas-feiras e 
tinham duração de 1 hora cada. É difícil descrever uma aula típica desse professor já que as 
mesmas  não  mantinham  muita  regularidade  quanto  à  sua  organização.  Em algumas  aulas  o 
professor  utilizava  apenas  o  livro  didático,  em  outras  trabalhava  tópicos  gramaticais  com 
atividades extras, por exemplo. Por outro lado, algumas rotinas se repetiam. No início da aula, 
sempre se falava sobre o fim de semana, ou sobre as novidades de cada um. Esse bate-papo não 
tinha um tempo pré-determinado, podia durar de cinco minutos até quase toda a aula.
3.3.1 O material didático de inglês
Algumas  aulas  são conduzidas  pelo  livro  didático  (apenas  o livro  do aluno).  O livro 
abrange as quatro habilidades (compreensão oral, compreensão escrita, produção oral e expressão 
escrita),  além  de  sistematizar  os  tópicos  gramaticais.  O  livro  é  composto  por  12  unidades 
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temáticas subdivididas em lição A e B, que se complementam. Como aluna da turma, posso 
afirmar  que  os  temas  são  de  grande  interesse,  oferecendo  oportunidades  de  discussão  que 
favorecem  o  desenvolvimento  das  habilidades  lingüísticas  e  comunicativas.  Entre  os  temas 
propostos estão educação e ensino, cidades, família, valores pessoais, etc.
Segundo os autores do livro didático da escola (Jack Richards & Chuck Sandy),  esse 
material é voltado para estudantes de inglês que já tenham alguma proficiência na língua e que 
necessitam ampliá-la para discutir e compreender textos em inglês; aumentar o seu domínio da 
gramática; ampliar seu conhecimento e uso do vocabulário, falar inglês fluentemente (sem pausas 
e quebras na comunicação); falar inglês adequadamente, ou seja, usar um padrão de pronúncia e 
gramática durante a comunicação. O livro apresenta predominantemente exercícios estruturais, e, 
muitas vezes descontextualizados.
Observando mais atentamente o material, percebi que o mesmo se apóia em uma visão de 
linguagem  como  um  código  descontextualizado  e  proficiência  aparece  como  um  conceito 
absoluto, baseado no conhecimento do falante nativo ideal; proficiente, nessa perspectiva, é ter 
conhecimento  sobre  a  língua,  dominar  suas  estruturas.  Essas  concepções  de  linguagem  e 
proficiência são típicas de uma visão formalista/estruturalista da língua que caracterizou os anos 
50/60, a qual apresentava a língua dividida em componentes lingüísticos — fonologia, ortografia, 
vocabulário e estruturas. Atualmente, acredita-se na relatividade do conceito de proficiência, ou 
seja, em graus de proficiência e não mais proficiência como um conceito único, monolítico.
O livro apresenta temas que suscitam a discussão entre os alunos mas ainda apresenta 
foco na forma e exercícios de fixação de estruturas lingüísticas. 
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3.3.2 As avaliações
Como descrevi  no Capítulo  I,  a avaliação formal dos alunos era feita  bimestralmente 
através de provas escrita e oral. Na turma do professor João, as avaliações eram aplicadas apenas 
no final do semestre por ser um curso avançado com foco na conversação. Nesta seção analiso as 
avaliações orais e escritas aplicadas.
a) A avaliação oral
No final do semestre fizemos uma avaliação oral e uma escrita. Para a avaliação oral, 
lemos um livro, no entanto, não houve nenhuma orientação do professor quanto aos objetivos da 
leitura.
A prova era feita individualmente e podíamos contar a história ou esperar que o professor 
fizesse  as  perguntas.  O tempo de  duração  da  prova  não era  pré-determinado;  alguns  alunos 
demoravam quinze minutos e outros, trinta e cinco. Creio que esta é a primeira evidência da falta 
de critérios do professor ao avaliar, pois tal atitude implica condições diferentes de prova entre os 
alunos.  As  avaliações  orais  foram  gravadas  e  analisando-as  posteriormente,  percebi  que  as 
interações eram bem semelhantes entre os alunos avaliados. Em geral, o professor perguntava, o 
aluno respondia e, a partir dessa resposta ele prosseguia com as perguntas.
Comparando as aulas à avaliação, creio que o tipo de interação é muito semelhante. No 
entanto, em sala de aula,  o uso da LE não era exigido sempre,  em muitos  momentos  a aula 
transcorria em LM gerando um descompasso entre ensino e avaliação. Além disso, no que diz 
respeito  aos  propósitos  da  avaliação  oral,  essa  prática  não condiz  com os  objetivos  de  uma 
abordagem comunicativa a qual o professor diz se afiliar, pois, segundo essa abordagem o uso 
real da língua estaria em evidência. Nessa prova, a capacidade de memorização foi privilegiada já 
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que o aluno deveria contar a história do livro incluindo informações pontuais como nomes e 
datas.  Durante  a  prova,  o  professor  adotou  critérios  de  correção  que  enfocavam  aspectos 
estruturais da língua como a pronúncia, o uso do vocabulário e de estruturas gramaticais. Em 
nenhum momento, o professor avaliou considerou o uso real da língua nessa atividade.
Após a avaliação, o professor fez alguns comentários a respeito das avaliações dos alunos 
e disse que esperava um melhor desempenho. Apontou um problema lingüístico presente nas 
avaliações e disse que os alunos deveriam se expressar mais em inglês durante as aulas, mesmo 
em conversas informais. Os comentários do professor e a mesma nota (8,0) para todos causaram 
um impacto um pouco negativo e desmotivante entre os alunos, pois estes se sentiram incapazes 
de realizar aquela atividade naquele momento, além da sensação de que o professor realmente 
“deu” a nota aos alunos.  Uma das alunas afirmou que não se preocupava com a nota e não 
considerava essa nota como um reflexo da sua habilidade. Esse fato, a meu ver, evidencia a falta 
de credibilidade causada pela falta de critérios na avaliação.
A meu ver, essa avaliação aplicada deixa a desejar em dois requisitos básicos para um 
bom teste — a validade e a confiabilidade — imprimindo um caráter extremamente subjetivo, 
com critérios variáveis e desconhecidos pelos alunos. Como afirmei anteriormente, a leitura não 
era direcionada pelo professor, ou seja, não havia objetivos desde a fase de leitura do livro.
Acredito que um livro possa ser um ponto de partida interessante para uma prova oral, a 
questão é como usá-lo, o que e como explorá-lo. Adotar um livro ou mesmo um texto como 
ponto de partida para uma discussão entre os alunos, me pareceria mais adequado ao contexto de 
ensino. Nesse caso, o tema do livro suscitaria uma interação entre o grupo e uma real produção 
dos alunos em LE.
b) A avaliação escrita
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Essa avaliação foi elaborada pelo professor João era composta por quatro exercícios. A 
primeira atividade apresentava um texto em inglês com um quadro de vocabulário para consulta. 
Havia duas atividades de compreensão do texto; uma com perguntas e respostas em português e 
outra com perguntas e respostas em inglês. No segundo exercício havia um pequeno fragmento 
que tratava da visão de literatura e a pergunta sobre o texto era justamente qual era essa visão 
presente  no  fragmento;  a  resposta  deveria  ser  dada  em  português.  No  terceiro  exercício, 
deveríamos escrever sentenças sobre o que fariam de forma diferente em suas vidas e no último 
exercício  tínhamos  que  escrever  uma  propaganda,  como  um anúncio  sobre  nós  mesmos.  O 
próprio exercício trazia uma lista de adjetivos a serem usados.
Como aluna, considerei a prova fácil, não adequada ao nosso nível de conhecimento. As 
atividades eram relativamente simples e nas duas primeiras, não tínhamos que produzir nada nem 
em português  nem em inglês  já  que a  atividade  era  de compreensão,  e  deveríamos somente 
identificar as informações no texto.
No terceiro exercício havia um modelo de estrutura a ser seguido (orações condicionais) e 
tínhamos que usar aquela estrutura para escrever as sentenças. Apenas no último exercício creio 
que tínhamos um pouco mais de liberdade já que escrevemos sobre nós mesmos. Em primeiro 
lugar, creio que houve uma subestimação da competência dos alunos já que o insumo apresentado 
exigia um conhecimento bem inferior àquele apresentado pelos alunos. A meu ver, essa prova foi 
uma tentativa de amenizar, de compensar o nosso mau desempenho na prova oral.
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3.4 DISCUSSAO DOS DADOS
3.4.1 A escola, os alunos e os professores.
Nas  seções  anteriores  deste  capítulo,  analisei  os  dados  coletados  em  cada  um  dos 
instrumentos  adotados:  as  entrevistas  orais  com  os  professores  e  com  a  coordenadora,  os 
questionários respondidos pelos alunos, as aulas gravadas em áudio e os diários escritos sobre as 
mesmas, além das avaliações orais e escritas dos alunos.
Nesta  seção,  triangular  os  dados  e  contrastar  as  informações  fornecidas  por  cada 
instrumento em busca de uma maior credibilidade da análise apresentada. Para tanto, retomo as 
perguntas de pesquisa que nortearam o desenvolvimento deste trabalho.
A primeira pergunta de pesquisa enfoca Quais as concepções dos professores e alunos da  
escola com relação à prática de avaliação em LE?
Como  apresentei  na  análise  dos  dados,  os  professores  e  a  coordenadora  foram 
entrevistados pela pesquisadora e os alunos responderam a um questionário para que se obtivesse 
um panorama das concepções de ensino, aprendizagem e avaliação em LE, e tomo por base esses 
documentos para traçar algumas considerações.
Apesar de o foco deste trabalho recair sobre a avaliação em LE, é importante que se 
considerem  também  as  concepções  de  ensino  e  aprendizagem  devido  à  relação  simbiótica 
existente  entre  ensino-avaliação.  Esses  dois  momentos  devem  ser  orientados  pelos  mesmos 
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objetivos  criando  coerência  entre  ensinar  e  avaliar.  Em  muitos  contextos,  como  vimos,  o 
planejamento de ensino é algo apenas burocrático. (Scaramucci, 2000/2001)
Nas entrevistas  os professores afirmam que adotam uma abordagem comunicativa,  ou 
pelo menos,  tentam ser  comunicativos em sala  de aula.  No entanto,  sentem-se inseguros  em 
alguns momentos, como, por exemplo, ao ensinar gramática nessa abordagem. Na verdade, o que 
se nota é uma confusão conceitual sobre o que é abordagem. Uma das professoras declara que faz 
uma mescla de abordagens em sala de aula e que aplica “atividades de repetição, audiolingüais e 
uma abordagem mais tradicional” (entrevista, Camila)
O  que  se  pode  perceber  é  que  grande  parte  dos  professores  apresenta  uma  visão 
dogmática, determinista de abordagem, na medida em que há uma rotulação, uma polarização de 
atividades como determinantes da abordagem. Dessa forma, tudo o que é gramatical remeteria a 
uma  abordagem  tradicional;  se  há  repetição,  é  audiolingüal.  Muitas  vezes,  a  abordagem  é 
determinada metonimicamente, ou seja, um tipo de atividade determinaria uma abordagem o que 
não me parece adequado, coerente, já que, segundo Almeida Filho (1999, p. 12)
a  abordagem,  filosofia,  ou qualidade  de ensino  imprimida  a um processo de  ensino 
manifesta-se  a  partir  de  três  de  seus  componentes  constitutivos,  quais  sejam,  as 
concepções de língua, linguagem e língua estrangeira, de ensinar e aprender uma nova 
língua.
Dessa forma, não é um tipo de atividade por si só que determina toda uma abordagem, 
embasada  pelos  componentes  constitutivos  apresentados  por  Almeida  Filho  (op.cit).  São 
necessárias mudanças na visão de linguagem, por exemplo, para que mudanças efetivas ocorram 
no nível do ensino. Sendo assim, ao afirmar que faz uma mescla de abordagens, a professora 
Camila parece confundir diferentes conceitos. Como apresentei, a abordagem é determinada por 
diferentes visões de linguagem, língua, ensino/aprendizagem, ou seja,  é incongruente mesclar 
diferentes visões de um mesmo conceito.
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Ainda com relação  ao  ensino  de  gramática,  é  necessário  ressaltar  que  a  competência 
gramatical é um dos quatro componentes da competência comunicativa (Canale e Swain, 1983). 
Segundo os autores, todos os componentes teriam a mesma importância para o desenvolvimento 
de competência comunicativa e, portanto, devem fazer parte do ensino.
Refletindo sobre os excertos acima, notei que existem ainda confusões conceituais quando 
o assunto é abordagem de ensino mesmo entre aqueles com um grau de formação na área de 
ensino de línguas, que possuem competência teórica, como entre os participantes desta pesquisa.
Com relação à avaliação, as declarações dos professores são muito semelhantes entre si e 
evidenciam uma prática de avaliação formativa, diagnóstica, processual.
Essas  declarações  dos  professores  me levaram a acreditar  que,  realmente  essa  prática 
fosse comum, recorrente na escola.  Dessa forma, a avaliação funcionaria como um elemento 
integrador entre ensino e aprendizagem (Scaramucci, 1999); o foco recairia sobre a aprendizagem 
e não simplesmente sobre a nota, ou seja, o foco estaria no processo de aprendizagem, com vistas 
a acompanhar o desenvolvimento dos alunos e não no seu produto: a nota.
Como  já  vimos,  diversos  autores  dissertam  sobre  a  avaliação  e  contrapõem  uma  avaliação 
somativa,  que  visa  à  nota,  a  uma  avaliação  diagnóstica,  que  visa  à  aprendizagem  em  seu 
processo. (Luckesi, 1984; Hoffmann, 1991; Xavier, 1999/2000; Scaramucci, 1999/2000). Uma 
avaliação diagnóstica visa ao conhecimento, dessa forma, a prova é um instrumento para coleta 
de dados sobre a aprendizagem, permitindo ao professor identificar os erros e dificuldades dos 
alunos e tentar solucioná-los. Ao contrário, a avaliação somativa, classificatória, visa a notas, a 
prova é um instrumento para a nota e o professor, geralmente, não tem tempo hábil para rever 
conteúdos,  seguindo  com  o  cronograma,  numa  prática  estática  apenas  de  verificação  da 
aprendizagem, sem nenhuma reflexão sobre os resultados.
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Analisando os dados das entrevistas com os professores,  entretanto, pode-se notar, em 
alguns  excertos  uma tensão  entre  avaliação  contínua  e  avaliação  formal,  representada  quase 
sempre por uma prova. Esses dois tipos de avaliação podem e devem coexistir em sala de aula já 
que retratam momentos diferentes no processo de ensino-aprendizagem e são complementares. A 
avaliação contínua mostra o processo de progressão do aluno e a prova apresenta um resultado 
pontual desse ensino. Essas duas avaliações devem estar em sintonia, ser coerentes entre si.
Em suma, observando as declarações dos professores nas entrevistas, percebi que existe 
uma consciência de que avaliar envolve outros procedimentos além de aplicar uma prova formal. 
Além disso, as declarações dos professores sugerem uma prática avaliativa menos autoritária, 
contínua, focada no processo da aprendizagem permitindo uma reflexão do professor sobre o seu 
ensino,  sobre  o  andamento  da  sua  prática  em  sala  de  aula.  Os  professores  reconhecem  a 
importância desse processo no desenvolvimento do aluno e inclusive, colocam a prova em um 
segundo plano justificando o seu uso devido à cobrança dos pais e dos alunos.
Essas conclusões corroboram alguns estudos como os de Scaramucci (1999) ao criticar o 
reducionismo recorrente na sociedade que associa avaliar a dar uma nota. Tal pensamento leva os 
professores e a escola a verem a avaliação como apenas um “instrumento promocional, índice de 
status do aluno e até mesmo como uma forma de controle disciplinar”.Os alunos, por sua vez, 
estudam  porque  têm  que  tirar  nota;  esta,  desvinculada  de  qualquer  preocupação  com  a 
aprendizagem em si. O aluno não se interessa em rever sua prova com o professor, saber o que 
errou e  por  que errou.  Por  outro lado,  nota  não deve ser  descartada,  pois,  com já  discutido 
anteriormente ela se constitui como um indicador da aprendizagem, porém, não deve ser o único 
como na maioria dos contextos. A nota da prova formal deve ser triangulada com outras fontes de 
informação do professor. A observação em sala, outras atividades propostas, lição de casa, etc.
84
Em entrevista com a coordenadora da escola questionei a questão da padronização das 
avaliações e o argumento apresentado é o de que seria uma tentativa de padronização das aulas. A 
coordenadora justifica  essa atitude considerando que existiriam formações diferentes entre os 
professores. No entanto, não creio que a formação seja um argumento válido nesse caso já que, 
todos os professores têm a mesma formação acadêmica, na mesma instituição de ensino superior 
e três deles se formaram no mesmo ano, com exceção do professor João que havia se formado há 
mais tempo. Creio que não a formação em si, mas as experiências de cada um enquanto aluno e 
professor  de  línguas  sejam  diferentes,  ou  seja,  culturas  de  ensinar/aprender  línguas  e  que 
influenciariam diretamente na prática do professor em sala de aula.
Quanto á prática dos professores,  observando as aulas de cada um, pode-se dizer que 
havia grandes discrepâncias entre a prática de cada um deles, percebidas inclusive pelos alunos 
ao trocar de professor no fim de cada semestre. Dessa forma, a padronização não exercia um 
efeito retroativo nos professores, pelo menos não de forma expressiva, já que mesmo com as 
avaliações  únicas  cada  professor  seguiu  dando  sua  aula  da  mesma  forma  como  faziam 
anteriormente a esse processo.
As concepções da coordenadora são muito parecidas às dos professores e evidenciam uma 
prática de ensino nos moldes comunicativos. No entanto, a sua prática não observada e não há 
como dizer se o seu discurso de concretiza na prática de sala de aula. Quanto à padronização das 
avaliações escritas, inconscientemente a coordenadora faz referência ao poder do efeito retroativo 
da avaliação no ensino já que essa medida foi uma tentativa de padronizar o ensino e as aulas.
Os alunos responderam a um questionário e a partir dos excertos é possível traçar algumas 
considerações.
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A  primeira  pergunta  enfocava  as  expectativas  dos  alunos  quanto  ao  curso  que 
freqüentavam e à língua que estudavam. As respostas são muito semelhantes e apontam para a 
necessidade de se aprender inglês para conseguir um bom trabalho.
Duas afirmações  representam bem a expectativas  dos  alunos.  “Falar  fluentemente”   e 
“Falar  como  um  americano”.  Através  delas  pude  captar  a  concepção  de  saber  uma  língua 
recorrente entre os alunos, a de que aprender uma língua é falar como um nativo, concepção esta 
alimentada pela falsa idéia de que um nativo tem o domínio completo do idioma. Essa concepção 
corrobora  a  idéia  de  Leung  (2005),  ao  defender  uma  reconceitualização  do  conceito  de 
competência comunicativa já que este foi reificado como um recorte da realidade devido, em 
grande parte, às idealizações com relação ao falante nativo ideal. Em outras palavras, idealiza-se 
o falante nativo como uma fonte de conhecimento e autoridade e, portanto, deve ser imitado, 
colocado como alvo do ensino como no excerto 9. Nessa perspectiva, falar fluentemente seria 
desempenhar-se como um nativo.
Como comentei anteriormente neste trabalho, o advento da globalização nos anos 80, e a 
rede mundial de computadores — a Internet — impulsionou a expansão do ensino de línguas, 
especialmente o inglês, gerada pela necessidade de maior comunicação mundial. No entanto, hoje 
em dia, essa necessidade me parece um tanto quanto inflada desde um ponto de vista comercial. 
É necessário distinguir-se até que ponto essa necessidade é real ou se converteu em uma jogada 
de marketing para atrair alunos para as escolas de idiomas. Creio que seja pertinente considerar 
ainda, como defende Pennycook (1989), que a expansão do ensino de inglês contribui para a 
manutenção da dependência dos países periféricos, ou seja, a língua é um instrumento de poder e, 
como tal, pode contribuir para a manutenção do status quo das desigualdades sociais entre países 
desenvolvidos e periféricos.
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3.4.2 O professor João e a avaliação
A segunda pergunta de pesquisa enfocava “Qual a percepção do professor João de sua  
concepção e prática de avaliação? Qual a percepção da pesquisadora a respeito da concepção e  
prática do professor João?”.
Para responder a essa pergunta, tomo por base as declarações do professor na entrevista 
oral — cujo roteiro se encontra na seção de anexos — as observações em sala de aula trazidas 
pelo diário e nas aulas gravadas durante o semestre e também tentei obter algumas informações 
através  de  uma  sessão  de  visionamento.  Nessa  sessão,  o  objetivo  era  contrastar  as  minhas 
hipóteses levantadas durante a análise com a visão do professor. No entanto, acredito que a falta 
de percepção e  de consciência  do professor  sobre a  sua prática  como um todo obstruíram o 
trabalho. Na seqüência apresento e discuto algumas informações colhidas pelos instrumentos de 
pesquisas e algumas da sessão de visionamento.
Antes de tratar especificamente sobre a avaliação, julgo necessário retomar o ensino na 
perspectiva do professor João. Pela entrevista com o professor, pela observação em sala de aula e 
pelos bate-papos informais com o professor, pude levantar alguns aspectos interessantes sobre a 
sua prática de ensino.
Em primeiro lugar, o professor parece não ter muita consciência sobre a sua abordagem de 
ensino e de avaliar e o que isso implica na sua prática. Quando perguntei a ele qual a abordagem 
de ensino adotava em sala, sem titubear, me respondeu que a abordagem comunicativa norteava 
sua prática. No entanto, ao observar as suas aulas, notei que havia um estreitamento do conceito 
do que é ser comunicativo; o caso do professor João, tal estreitamento se dá pela crença de que o 
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foco da abordagem comunicativa é a oralidade e a cultura do país no qual a língua em questão é 
falada.
Quanto aos objetivos das aulas o professor afirmou que o principal era falar, com correção 
de pronúncia que o curso tinha um objetivo “prático”, que, nesse caso, era o de conseguir se 
comunicar. Quanto ao papel da cultura no ensino, o professor reforçou que sempre tentava buscar 
algo da sua vivência no exterior para trazer para a sala de aula.
Durante  o  curso quase não houve produção escrita  nem como lição de casa.  Quando 
questionado sobre essa escassa produção escrita dos alunos, o professor argumenta comparando o 
ensino e LE ao de LM na medida em que se uma pessoa estuda uma LE há três anos, é como se 
ela estivesse na 3ª. série do Ensino Fundamental, portanto é dessa forma que deveria escrever. 
Dessa forma, acredita que a produção escrita viria num estágio posterior, de forma gradativa. 
Nesse ponto, identifico uma concepção de ensino tradicional, que não considera variáveis sociais, 
o conhecimento de mundo do aluno no ensino-aprendizagem de LE. As idéias de um aluno de 18 
anos não serão as mesmas de uma criança de 9 anos somente porque estuda uma LE há 3 anos, e, 
consequentemente, ele não escreveria como uma criança.
Quanto à produção oral dos alunos — o que seria o foco das aulas segundo o próprio 
professor — avalia positivamente a participação dos alunos mas critica aspectos gramaticais mal 
utilizados e destaca a importância da gramática na comunicação. Após a prova oral o professor já 
havia feito essa crítica aos alunos. Creio que a gramática, assim como o vocabulário, seriam o 
foco do ensino do professor.
A partir dessas informações trazidas pelos dados, se evidencia uma visão de linguagem 
formalista/estruturalista, na qual a linguagem é fragmentada, “é um código descontextualizado, 
formado de elementos que se combinam dando origem a sentenças gramaticalmente corretas” 
(Scaramucci,  1997). Dessa forma, o foco do ensino,  ainda recai sobre as formas lingüísticas, 
88
sobre o ensino de vocabulário com ênfase no modo como essas formas se combinam. Nos dados 
coletados,  percebe-se  claramente  essa  preocupação  do  professor,  contrariando sua  declaração 
anterior  de  que  adotava  uma  abordagem comunicativa  de  ensino.  Sua  prática  contradiz  sua 
declaração  na  medida  em  que  as  visões  de  linguagem  presentes  são  diferentes,  não  são 
conciliáveis.
No que diz respeito à avaliação oral, o professor confirmou que o foco era o conteúdo do 
livro e avaliava a colocação verbal, erros de pronúncia, o detalhismo ao narrar a história do livro. 
Tal  afirmação  corrobora  o  que  eu  já  havia  afirmado  anteriormente  quanto  à  valorização  da 
capacidade de memorização dos alunos em detrimento do uso real da língua.
Analisando as aulas e os objetivos do professor quanto à produção oral dos alunos e há 
uma incongruência entre as aulas e a avaliação oral. O professor insiste que o foco do seu ensino 
é  a  expressão oral  e  a  comunicação,  no entanto,  a  avaliação oral  privilegia  a  capacidade  de 
memorização e o uso de estruturas formais da língua.
Quando questionei sobre o motivo do uso do livro, o professor se justifica dizendo que 
tinha a intenção de despertar o interesse dos alunos pela leitura e de ter contato com a língua. 
Creio que a segunda intenção é válida, no entanto, a primeira não se sustenta, pois, o professor 
mesmo reconhece que os alunos não tinham tempo para estudar, nem para ler livros durante o 
semestre. A meu ver, como aluna, inclusive, a leitura se tornava um fardo e não um prazer como 
pretendia o professor.
No diário, relato o “mau” desempenho dos alunos numa das provas orais e a queixa do 
professor  com relação  a  esse  episódio.  O  professor  atribui  esse  fato  à  falta  de  tempo e  de 
dedicação dos alunos ao estudo da língua. Essa justificativa me parece em parte inadequada. Por 
um lado, os alunos realmente se dedicavam pouco ao estudo, muitas vezes não faziam as lições, 
mas, por outro lado, um ótimo desempenho numa situação real de comunicação não ajudaria 
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muito numa avaliação oral na qual informações específicas de um livro, ou seja, a capacidade de 
memorização, são tão exigidas.
Em suma,  pode-se  dizer  que  o  professor  João  ainda  apresenta  uma  percepção  muito 
ingênua das  suas  concepções  de ensino-aprendizagem-avaliação;  eu diria  que essa  percepção 
estaria num nível pouco consciente. Não senti durante a sessão de visionamento uma abertura por 
parte do professor para que eu pudesse expor mais efetivamente as hipóteses da minha análise e, 
talvez essas críticas não fossem bem recebidas pelo professor.
Pelo que foi  exposto e  analisado acredito  que o conhecimento  teórico do professor  é 
constituído  pelo  que  foi  aprendido  em  sua  formação  acadêmica  e  pela  sua  experiência 
profissional.  No  entanto,  creio  que  a  influência  mais  evidente  é  a  do  discurso  de  outros 
professores, e também divulgado pela mídia sobre novas tendências em ensino de LE. Em bate-
papos informais com o professor, notei claramente essa influência ao me perguntar sobre “coisas” 
que tinha ouvido falar. A questão é que, nesse “telefone sem fio”, conceitos são distorcidos, mal 
interpretados quase sempre inconscientemente.
Observando a prática do professor João, vejo claramente a importância e a necessidade da 
reflexão sobre a própria prática como um caminho para a tomada de consciência do professor 
sobre seu trabalho. Não resta dúvida de que a reflexão somente não é garantia de que mudanças 
se efetivem mas já é um primeiro passo nesse processo.
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3.4.3 A professora-pesquisadora e a avaliação
Nesta  seção,  retomo  e  discuto  os  dados  analisados  referentes  à  terceira  pergunta  de 
pesquisa que norteou este trabalho. Essa pergunta enfocava “Qual a percepção da pesquisadora  
como professora a respeito de sua concepção e prática de avaliação?”.
Assim como procedi na seção anterior com o professor João, retomo alguns aspectos da 
aula da professora-pesquisadora em contraste com a sua avaliação. 
Quanto  à  abordagem  de  ensino,  sempre  tentava  seguir  os  princípios  da  abordagem 
comunicativa por acreditar  — ou porque fizeram com que ela acreditasse — que era a mais 
adequada e eficiente para se atingir o objetivo principal do ensino nessa abordagem: fazer com 
que os aprendizes se comunicassem na L-alvo. No entanto, da mesma forma como o professor 
João,  a  professora  também  sofreu  influência  dos  discursos  que  circulam  na  sociedade. 
Consequentemente suas concepções e prática estavam permeadas por mal-entendidos conceituais.
Um exemplo evidente  era o  receio  em sistematizar  conteúdo gramatical  na lousa  por 
acreditar que era “errado” e que se fizesse isso estaria sendo tradicional. Tal atitude foi uma da 
queixas dos alunos sobre a aula e o que, de certa forma os prejudicou no momento da avaliação. 
Esse fato ilustra bem um mal entendido conceitual, muito comum entre os professores a respeito 
da abordagem comunicativa.
Quanto à avaliação, num questionário declaro uma prática avaliativa pautada mais em 
meus desejos que na realidade da sala de aula. Declaro que,
“A avaliação é um processo que o professor utiliza para medir o nível de aprendizagem 
dos alunos dentro de uma escala  pré-determinada.  A partir  da avaliação (diária e/ou 
formal  em  uma  data),  o  professor  reconhece  o  nível  de  aprendizagem  e  quais  os 
principais problemas e dúvidas dos aprendizes. Tal processo reflete os conhecimentos 
ensinados e devem ser coerente com a abordagem adotada pelo professor. Ao final do 
bimestre/semestre/ano é atribuída uma nota que representa o nível de aprendizagem de 
cada  aluno.  A  avaliação  pode  se  dar  por  diversas  modalidades:  através  de  provas 
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escritas,  orais,  lições  de  casa  e  participação  diária  do  aluno  durante  as  aulas”. 
(questionário, 30/03/2004)
Nesse questionário, a professora mostra ter uma concepção de avaliação diagnóstica e 
contínua. No entanto, nesse mesmo questionário a professora atribui “julgar”, “emitir juízo de 
valor”,  como sinônimos de avaliar.  Esses sinônimos são indícios de uma avaliação somativa, 
arbitrária, focada no produto da aprendizagem e centrada no professor se a o processo se encerra 
na atribuição de uma nota. Avaliar é mais que julgar, este é o primeiro passo de um processo que 
deve ser contínuo, redirecionador do ensino a partir das informações colhidas nas avaliações.
Por  outro  lado,  observando  a  minha  prática  avaliativa,  creio  que  consegui  fazer  um 
trabalho de diagnose com os alunos pelo menos após as provas, revendo conteúdos e sanando as 
suas dúvidas. No entanto, assim como entre os outros professores da escola, a avaliação diária, 
contínua, ficou apenas no discurso. 
Com relação às provas, creio que consegui me aproximar dos princípios da abordagem de 
ensino desejada e declarada. Comparando as aulas às avaliações pode-se dizer que os objetivos 
do  ensino  e  da  avaliação  estavam em sintonia,  ou  seja,  a  avaliação  retomava  os  conteúdos 
ensinados buscando avaliar a competência comunicativa dos alunos, objetivo do ensino.
3.4.4 A aula do João e a aula da professora-pesquisadora
Nesta seção, tento traçar um paralelo entre a prática do professor João e a minha prática 
enquanto professora. Acredito que essa reflexão tenha sido enriquecedora, pois ao observar a 
prática do outro consegui identificar práticas e comportamentos semelhantes.  Nesse momento 
retomo a quarta pergunta de pesquisa que questiona “Como se relacionam as experiências da 
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pesquisadora  como professora  e  como aluna  e  sua  prática  de  ensino/aprendizagem/avaliação 
como professora de LE?”.
Responder  a  essa  pergunta  é  uma  tarefa  árdua  já  que  estão  envolvidas  diferentes 
experiências e pontos de vista.
Antes de iniciar este estudo, obviamente tinha uma visão somente como aluna da aula do 
professor João e considerava sua aula um modelo a ser seguido. O material era interessante, as 
aulas também e as avaliações eram adequadas, nunca havia reclamado sobre nenhum aspecto da 
aula.  Em suma,  eu apresentava uma atitude passiva quanto à  aula.  Porém, ao observar  mais 
atentamente  a  dinâmica  da  aula,  atrelado  às  leituras  sobre  ensino/aprendizagem e  avaliação, 
percebi que a aula estava aquém dos meus objetivos enquanto aluna e um pouco distante da 
minha prática enquanto professora. De um lado, enquanto professora, tentava sempre melhorar 
minha prática baseada nas teorias com as quais estava tendo contato durante o meu curso de 
formação. De outro, enquanto aluna, esperava que a prática do professor João se aproximasse da 
minha a qual eu acreditava ser a mais adequada,  mais  eficiente.  Em alguns momentos tentei 
impor  a  minha  vontade  sobre  a  do  professor  — atitude  não  muito  profissional  e  ética.  Na 
verdade,  após o início  deste estudo, não consegui me desvencilhar do papel  de pesquisadora 
quando aluna. O olhar crítico me acompanha sempre em qualquer aula que eu participe.
Mas  voltando  aos  fatos,  como  professora,  eu  alimentava  uma  imagem  um  pouco 
idealizada sobre a minha prática, que em alguns aspectos não correspondia à realidade. Nesse 
ponto, a observação da aula do professor João foi muito importante, pois, foi a partir das críticas 
que fiz sobre a aula dele é que consegui identificar falhas na minha própria prática. Um desses 
aspectos, várias vezes relatado no diário das aulas do João, era a monopolização da fala durante a 
aula.  Esse fato passou a me incomodar desde o início da observação das aulas já que, numa 
abordagem comunicativa, os alunos têm um papel mais ativo em sala e o professor deixa de 
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ocupar um papel central  na interação. No entanto,  ao observar  minha aula notei  que,  muitas 
vezes, também monopolizava a interação, tomava o turno dos alunos. A partir de então tentei me 
controlar, me vigiar, tentando evitar tal fato, mas ainda isto é recorrente em minha prática.
Outro fato que era invisível a mim mesma na minha aula era a repetição dos enunciados 
dos alunos em sala e que me incomodava na aula do João. Esse fato ficou evidente em minha aula 
na análise da interação. Como apresentei, essa era uma forma de avaliação inerente à interação, 
corrigia a pronúncia, entonação, através desse procedimento. Olhando por esse ponto de vista, 
compreendi que essa atitude tinha um propósito pedagógico, mesmo que inconscientemente.
Quanto à organização da aula, sem dúvida, na minha, havia uma organização maior dos 
conteúdos e uma distribuição melhor do tempo destinado a cada uma das atividades. Sempre 
busquei desenvolver as habilidades de compreensão oral e escrita e produção oral e escrita nos 
aprendizes concomitantemente, apesar de privilegiar às vezes a produção oral. Tentava também 
encontrar  propósitos  nas  atividades  e  até  deixar  claro para os  alunos quais  eram e para quê 
estavam desenvolvendo essa atividade.
No momento da avaliação, tentei ser mais criteriosa, traçando objetivos e observando se 
havia  coerência  entre  os  conteúdos  ensinados  e  avaliados,  situação  bem  diferente  daquela 
encontrada na avaliação do professor João, já que sua avaliação não tinha quase nenhuma relação 
com o que havia sido abordado em sala de aula.  Antes da correção das avaliações estabeleci 
alguns  critérios  de  correção  para  cada  questão  baseando-me  nos  objetivos  da  mesma.  É 
importante  ressaltar  que  encontrei  algumas  falhas  na  minha  avaliação  ao  analisá-la 
posteriormente durante o desenvolvimento deste trabalho; no entanto, acredito que foi um grande 
avanço enquanto professora preparar uma avaliação como a aplicada naquele momento.
Como  professora  e  como  pesquisadora,  acredito  que  esses  aspectos  levantados  são 
importantes e contribuíram para o meu desenvolvimento enquanto profissional. Não resta dúvida 
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de que a reflexão sobre a prática é que nos permite um olhar crítico sobre nós mesmos, e foi esse 
olhar que me permitiu ter mais consciência sobre o meu trabalho e efetivar mudanças que julguei 
interessantes.
A seguir, retomo os resultados da análise dos dados e traço algumas considerações sobre 
esse trabalho, incluindo suas contribuições e limitações.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como  afirmei  anteriormente  neste  trabalho,  as  escolas  de  idiomas  representam  uma 
parcela expressiva dentro do ensino de línguas no Brasil. No entanto, as pesquisas que enfocam a 
avaliação nesse contexto ainda são poucas. Tais estudos se justificam na medida em que esse 
contexto abriga um grande contingente de professores de com diferentes formações e níveis de 
conhecimento.
Esta pesquisa se desenvolveu em uma escola de idiomas no interior de São Paulo e teve 
como foco o processo avaliativo dos alunos embora tenha analisado também as concepções de 
ensino  e  sua  prática,  na  medida  em  que  ensino  e  avaliação  são  inseparáveis.  A  professora 
pesquisadora e o seu professor de inglês foram os sujeitos participantes. Os demais professores da 
escola,  a coordenadora pedagógica e os alunos também participaram e contribuíram para um 
mapeamento desse contexto.
Os dados foram coletados em entrevistas orais,  questionários,  gravações das aulas em 
áudio e  diários  escritos  após as  aulas  e  de  visionamento.  Nesta  pesquisa,  não  foi  possível  a 
gravação em vídeo das aulas por resistência dos alunos o que configura uma limitação nesse tipo 
de pesquisa já que outros aspectos na e da sala de aula poderiam ter sido observados e analisados. 
Como pesquisadora atuava nos dois cenários em estudo — a sala de aula do professor João onde 
era aluna e como professora na minha sala de aula de espanhol. A interação entre esses dois 
cenários foi enriquecedora na medida em que me permitiu refletir sobre a minha prática como 
professora a partir das experiências vividas como aluna de inglês.
Na análise dos dados constatei que apesar de os professores declararem que adotam uma 
avaliação diária, contínua e diagnóstica, a prática ainda revela a nota como a grande preocupação 
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de pais, alunos e dos próprios professores movendo todo o processo de ensino/aprendizagem na 
escola. A prova continua sendo a forma mais comum de avaliação dos alunos e a falta de critérios 
para  avaliar  é  o  principal  problema,  especialmente  na  prova  oral.  Dessa  forma,  pode-se 
depreender que a cultura de avaliar na escola de idiomas é a mesma que nas escolas regulares, 
públicas e privadas. 
Observando  a  minha  prática  e  a  do  professor  João,  consegui  perceber  aspectos 
convergentes e divergentes do nosso trabalho os quais serviram de subsídio para minha reflexão. 
Esse  trabalho  reflexivo  enquanto  aluna,  professora  e  pesquisadora  me  fizeram  compreender 
melhor o processo de ensino/aprendizagem em si a partir de diferentes perspectivas e pude assim, 
efetivar mudanças na minha prática como professora.
Creio que as reflexões desenvolvidas neste trabalho podem ajudar outros professores que 
atuam em escolas de idiomas e mesmo em outros contextos de ensino de LE, estimulando a 
reflexão sobre as questões levantadas e sobre outras que possam surgir na prática de cada um. A 
avaliação é um momento que gera dúvidas para o professor tanto para aqueles que não possuem 
uma  formação  específica  para  o  ensino  de  LE  quanto  para  os  que  possuem  um  curso  de 
graduação em Letras, por exemplo. 
A falta  de  formação  específica  dos  professores  é  também um ponto  importante  a  se 
pensar. Treinamentos no nível de “técnicas para dar aula” não promovem o desenvolvimento do 
professor. Ele aprende as técnicas e as aplica em sala de aula, no entanto, diante de qualquer 
problema,  o  professor  não  sabe  por  que  uma atividade  não  repercutiu  o  efeito  esperado.  A 
formação baseada na reflexão sobre a  própria  prática,  sem dúvida,  é  a  melhor  opção para o 
melhoramento da qualidade do trabalho do professor e deve ser incentivada entre os profissionais 
da área.
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Por  outro  lado,  deve-se  considerar  que  em  muitos  lugares  não  se  encontram  com 
facilidade  professores  formados.  Nesse  caso,  uma  possível  solução  seria  a  implantação  de 
pesquisas  colaborativas  entre  coordenador-formador  e  os  professores  em  busca  de  um 
aprimoramento profissional.
É importante ressaltar também que o fato de o professor ter uma formação em Letras não 
garante que ele tenha uma boa proficiência lingüística, aspecto importante para o ensino de LE 
em uma abordagem comunicativa.  Muitos egressos dos cursos de Letras sentem-se inseguros 
quanto a sua proficiência lingüística para dar aulas. Muitas vezes, esses profissionais buscam 
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ANEXO 2 – Questionário respondido pelos alunos
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ANEXO 4 – Prova de espanhol aplicada pela pesquisadora
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ANEXO 7 – Provas padronizadas
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